
ESTADO DCI CEARÁ
ÜêN§OR§Iê PÜÊLICT} ÜE SAUDE ü-{I, MlCRÜ'RRECIÀT} üE TJSU,^.
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MODALIDADE PREGÃO, NO FORMATO ELETRONICO NO 2025.06.24.001 . CPSMT

PROCESSO ADíIí|NISTRÂTIVO No 2025.06.{8.00í - CPSMT

C Consórcio Público de Saúde da fiiiicrcrreg!ão de Tauá, toi'na públicü, para conheclmentc
dos interessadas. que realizará licitacão na modalidade PREGÃO na fornlla ELETRONICA a qualserá
conduzida pelo(a) Pregoeiro(a) designado(a) nos termos cla Portaria No 01/2ú24, de 1"1 de janeiro de
2Ü24, auxiiiado(a) pela equipe de apoio tambêm designada formalmente pela Portarra N" 01/2024, de 1 1
-í- '- -,:-- ,t- 4n4):.tr r§,:L,:'- C;2'Jf,1 :;u;','..r..1. J- p:''Jüest-, FJi.; s,'s;;ll:: ti* p:":p-;t.i í.-tgis uar ,o.uju:,u, cLrúl;.,ãi'i.iC r
contratação de empresa especializada na prestação de serviços de gestão integral da tJnidade de Prçnto
Atendimento - UPA 24 hs, do município de Tauá, de acordo com as exigências, especificações e
quantltatlvos previstos neste edital e seus anexos, ohservadas as normâs e condiÇões do presênte fctitai
e seus anexos, e as disposições contidas na Lei Federal no 14.'!33, de 01 de abril de \AY, na Lei
Complementar no 123, de 14 de dezernbro de 2006, na Lei Federal 13"709. de 14 de agosto de 2018
{I-GPD - Lei Geraide ProteÇão de Dados).

*ffi ET§F.10 * E .t U LGÂiffi EttlTÕ :

Será utulizado o criterio de julgamento "MENOR PREÇO", global.

AfiÜDÕ DE DI§PUTÂ:

Será utilizado o modo de disputa ern "aberto", ern conformidade corn o art. 56, inciso I e il, da Lei No

14.133t21.

FREFERÊNCIA M E/EPPTEQUI PARADAS :

Náo de aplica

DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME:

DATA DE ENTREGA DÀ PROPOSTA: ATE DIA 07 DE JULHO DE 2025"
HORA DE ENTREGA DA PROPO§TA: ATE ÀS OArrOOmin HORAS (HORARIO DE BRASíLIA-DF).
BATÂ DE AFERTUTA *Â PROPOSTÀ. 07 SE JULHO ÚE 2A25.
HORA DE ABERTURA DA PROPOSTA: 08:01 AS 08:59 HORAS (HORARIO DE BRASÍLA-DF).
DATA DE rNÍCrO DA DISPUTA DE PREÇOS: 07 DE JULHO DÉ2025.
floRA BE t!{íClo BÂ §ES§ÃO BE $r§FÚTÁ tsE PREÇOS: ü9h00min (HORÂRIO DE BRÂSílffi-Dr}.
LOGAL: Portal:Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil- BLL COMPRAS - https://bll.ors.br/

TIPO DE DISPUTA: AbeTto

DA FORMA tsE FORNECIMENTO: NIão se aplica.

REFERÊI.-ICEA DE TEMPO: Para tcdes es refêrências de tempc utilizadas pelo sisterna será ohservadoo

horáriode BrasÍlia/DF "
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ESTADO DO CEARÁ
ÜÕN§ÕF.CIO PUÊLICO NE §ÂUDE DA LíIiCRüRREGIIT.Ü SE TÀUÀ

Na hipotese de não haver expediente ou ocorrenCe qualquer fato superveniente que impeÇa a reai:zsÇãc
do certame na data prevista, a sessão será remarÇada, para no mínimo 24h (vinte e euatro horas) a
-Çontar da respectrva data, excetCI quando rernarcacla pelo p!"opr!o sisterna eletrôntcc.

,!" DO OBJETCI

1.1. Ü objete cia presente lícítação é contratação de empresâ especiaíizarCa na prestãçãü de serviços
de gestão integral da Unidade de Pronto Atendimento - UPA 24 hs, do município de Tauá, conforme
-,-:r'! rã,r,.- .-:.rr:ri-!^r{- ^ ... 1. ;.aê..-i--- --!-1.^r--:J-"- ,-^-&- rJávut iei!JliJ, -tuÇli i(13!iuL:- lJ :1e,r5jUi;vl!:: rlr.,.iijg:eu;-.i, :,;,illy 5Li.i; l.; -=uL J:i,J].- j.

1.2. A licitação eerá dividida en't itens, conforme tabela constante do Ternro de Referência, faculltando-se
ao licitante a participaÇão em quantos grllpos forem de seu interesse. devendo oferecer pronesta para
tsdos CIs itens que üs compôem.

â ha nÀÊ?r^rn"nãn rr. r r^!-â^i^É. JC\ f"F\il t lr.-irÉ{,vÁr,u :.á,r'. -iúi i dL':f Êr,u

2.1. Paderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamentê credenciados no
Sistema da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil- BLL COIVIPRAS - httpq,llbll.CIrs.hrl

?.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e forrnalrnente pelas transaçôeo efetr-.ladas ern se,J nome,
assume corno firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances. incluslve os atss praticados
diretamente oLj por seu representante, exciuídã â respCInsâbilidade dri proveclor"cio sisternâ üii ciü ürü§ü
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido cias credenciais de
â,:€33c, ainda ;J: ;ci- t:r:;ircE

2.3. *. de responsabllidade do cadastrado conferir a exatidãü dos seus dados üãdastrais nos Slstemas
relacianacjos ncr item anterior e mantê-los atr-lalizadr:s .iuntr: a*s órçãcs rçsponsáveis pela inf*rrnação
devendo proceder, imediatarnente, à correçáo ou à alteração dos registros tâo logo identifique incorreçâo
ou aqueles se tornem desatualizados.

2.4. A não observânçia do disposto no item ânterior poderá ensejar desclassificaÇão nCI momento da
habilitação.

2.5. Será ccncedido tratamento favorecido para as microempresas e ernpresas de pequeno porte, para
as sociedades coooerativas rnencionada$ no artiqo '!6. da Leí n" 14J33{2A21, nara o agricuitor famitiar"
o produtor rurai pesscla íísica e pãra o microempreendedor individual - MEí, nos iimites previstos cia l-eí
Compiernentar nü 123, de 2ü06.

2.6" Será garantido às licitantes enquadradas como microempresas, empresas de pequeno porte e
cooperativas, nos termos do art. 34, da Lei Federal n' 1 1.48812007, como critério de desempate,
preferência de contratação, de acordo com Õ previsto na Lei Complementar no 12312CICI6, em seu Capítulo
V - DO ACESSO AOS tvIERCADO$iDas Aquisições Púbticas.

2.7. Tratsnda-se de rnicroernpresâs, êmprêsâs de pequeno porte e ãs côÕpêrativae quê se enquadrern
nos termos do art. 34, da Lei Federal n" 1 1 .488|2OOT , e que não se encontram em qualquer das exclusóes
:,='..t-1:- r-r;:.{:ç ;:.- I í^,+r-":iJ:.:_.t ?o :-1.} ! s. 1tr-,r,-lc!l:{.:fl}:r- -.q 4}':!1{\^Ê +;;i*:i-ii,.ic-l--r:: r:r Íl;:1:,.:.{-.

$!vrq;;: lri J.Jtv,,iq !.;

Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL COIvIPRAS - o exercíclo do direito de

I
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preferência previsto en'r !-ei.

2.8. Írlátr poderão disputar esta licitação:

:"§.i.,4,,";uele quc;lãc al'*i:Cs ilu ci:rlr,;:iiçS&o ieste Edítai e iUL(s/ aile;.1:ii,,
2.*.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivr:, pessoa físiça ou iuríclíca. quandr:
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
2"8.3 Ê-mpresa, tsoladarnente ou ern conso!'cro, responsaveN pela elaÍ:araçào dc proleto hasrcn oil do
projetc executivo, ou e!'npresa da qr-raí o autor do projeto seja dirigente, gerente, controíador, acionista
ou detentor de mais de 5% (cinco por centoi do capita! corn direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quar:do a licitação versar sobre serviços ou fornecímento cje bens a eía necessários,
2,8.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
l;-:r-^: - ^,^^ J^ ----A.-r-i: ,-{A e::-,^ir ,*r,^ iL- t^: :.---.--.-.:i-:,-{:;d! :ilj -i'-'L-:t*ri-ts usj :*,.r+U Li3.5 .::: i:". ...:pL:'- :.

2.8.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função
na itcitaçâc ou atue na ttscaitzaçào ou na gestão co conrrato, ou que cieles se3a côn1uge, companherro
ou parente em linha reta, colatera! ou por afinidade, até o terceiro Erau;
2,8.6" Enrpresas controladoras. controladas ou coligadas" nos termos da Lei no 6.404. de 15 de dezernbro
de 1976, concorrendo entre si;

2.8.7. Pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores á divutgação do edital, tenha sido
::r:,jei-'aCa;*d;ciaii-re.ile, ;:;n trâ::sil: :::i;;ig=::. por ex;.lc:;;ãc Ce irabaihl ilfait;i, pii-:;!:::rssã: jr
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislaçâo trabalhista;
2.8.8. Agente puntrco do orgâc ou entioaoe rrotante;
2.8.9. Pessoas jurídicas reunidas ern ccnsorcio;
2.8.10 Orqanizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP" atuando nessa condiçáo:
2.8.1i"Não pocierá participar, direta ou indiretanrente, da iícitação ou da execução do contrats agente
público do orgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar
::nílile Ce inte:elses n] c;(eiciL:c 3i gírüs c e.teic.gi.: ,..ic c;tgc 3J sÍnp:'cü!, nü: ::irncs ia ll;,=i;ç;:
que disciplina a rnatéria, conforme § 1o, do art. 9o, da Lei no 14"133,de2021.

2.9. Ü imBecjimento de que trata r: item 2.ü.4 será tambêrn apiicado ao lrcitanÍe que atue em substituiçâo
a outra pessoa, física ou jurídica, ccm o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada. inclusi*re
a sua controladora. controlada ou coligada. desde que devidamente cornprovado o ilíçito ou a utilização
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

1'la .^. -,lj.A-"-i.,,-t.- i,,:. ru. ,"1 çiilreitü.;":,*.diniftistreç*o e ex{,iusivarnente § §eil sei-rriçt, o ei.ltcr" tl,:s pi"ijelce € a êi:ri-lega ii,quü
se referern os itens 2.8.2 e 2.8.3 poderão participar no apoio das atívidades de planejarnento da
contratação, de execuçâo da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de
âEentes puhircos clo orgào ou entrdade.

2.1 1 . Equiparâm-se aos autores do projeto as empresas integrantes cjo rnesmo grllpo econômlco.

2.12. A disposto nos itens 2.8.2 e 2.8.3 não impede a iicitação ou a contratação cie servlço que inclua
como encargo do contratado a elaboraçáo do projeto básico e do pro]eto executivo, nas contrataçÕes
irrtegraCaa, * do pr*3rir :xeci;ti';:, ::":s C*n:ais regiirr*s ** e;:ecuçãc.

I
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2.13. Em licitaçÕes e contratações realizadas no ârnbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência ofiçial de cooperação estrangeira ou por organisnlo fin*nceiro internaelonal corn
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou juríciica
que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos
da [-eit:§ Í4.133/3ü2{.

2.14. A,vedaÇão de que trata o iteni 2.8.8 estende-se a terceii'o que auxilie a condução Ca contratação
na oualirlacJe de integrante de eouipe de anoio"

3. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HAtsILITAÇÃO

3.1. Na presente iicitaçâo, a fase de habilitaçáo sucederá as fases cie apresentaçáo de propostas e lances
e de julgamento.

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sisten'la eletrônico. a proposta com o preÇo
ou o percêntual de desconto. conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o
horárlc estabelecidas para ebe!'tlirâ da sessão pública.

3.3. No cadastrainento da proposta inicial, o licitante declai-ará, ern carnpo ploprio do sisterna, que

3.3.1. Está ciente e concorda cürn âs concliçÕes contidas no eciitai e seus ãnexüs, bern cc.inro de que a
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
*sscg-:ad:;:-:3 Ci;-,;ill:,:çã:'F:Jel:1,:-,:: iei: i;eL;li::l.as, i-.üS itCiit-.a;,tfi'ilcggi:, i:as i-;-,,,iiÇJ-s
eoletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega enn

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatorio;
3.3.2. Nào ernprega rnenor de 18 (dezoitoi anos ern trabatno ncturno perlgosc ou lnsaiunre e náo
emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo rnenor, a partir de 14 (catorze) anos, na condição de
aprendí2. nos terrnos do artigo 7". XXXlll. da Constítuição"
3.3.3. Não possui, em sua cadeia produtíva, empregados executando trabalho degradante ou íorçado,
observando o dísposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no inciso lll do art. 50 da Constituição Federal;
3.3.ii. Cuí;,pi'€ JS er:;üéilLia; dt .t5êr'J3'C; r,3i'güt peiü yrL:ôüu lCl;, ir:íilrl:,::.â i: i'.:ir'tr ,,-::l',ii''-,.i1 j*
Previdência Social, previstas em lei e em outras norrnas específicas.

3.4. O licitante organizado em cooperatrva deverá declarar, arnda, em campo propríÕ do srstema
eletrÔnico, que ciimpre os requisitos estabeiecidos no artigo'tr6 da Lei no 14.133, de 1 de abril de ZA?ir"

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa cle pequeno porle ou socieçlacie
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo proprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
::iabei:::J:ii! xa aÍigc 3" C: LsÍ C+n:plenientãr:" 1l-3, ji Zfi5, €stt:i: :pic a,:rírui: j: iretan=ri:
favorecido estabelecido em seus arts.42 a 49, observado o disposto nos §§ 1o ao 3o do art.40, da Lei
n.o 14.133, de 2021.

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3..3 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções previstas
na Lei no 14 133. de 2021. e neste Edital.

3.7. A licitante deverá apresentar DEGLARAÇÃO (MODELO DE DECLARAçÃO DE COI{DUTA ÉnCn
E ANTIGGRRUPÇÃ0 - AàIEXO lV) e, inclusirre, na qualitlade de eventualmEnte ccntratado, obseruará

v
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e fará observar por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrãc

de ática durante tcdo o processo de licitacão. de contrataeã* e de execucãc dn obieto contratua!.

3.8. Os llcitantes poderão retirar cu substiti.iir a proposta ou, na hipótese de a fase de habitrltação

anteceder as fases de apresentacão de pronostas e lances e de .lulgamento. os docurnentos de
habilitação anteriorrnente insericios no sistema, até a abertura da sessão pública.

3.3. i'!i:la,'e:e cijsf:l Je class:íi:açã: iÉ; âtap,§ Jc ap:ere:,laçIc i: pi'o;i:lr Ê iü: i:-,,-,'.::-,::: jl
habilitação peio licitante, c que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública

e da fase de envio de lances.

3.'10. Desde que disponibilizada a furncionalidade no sisterna, o tricitante podená paran'retrizar o seu 'vaior
fínal rnínirno oLr o seu Dercentual de desconto rnáximo suando do cadastrarnento da nroposta e

obedecerá às seguintes regras:
3.10.1 . A aplicaçáo do intervaio mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que
,:':;;ii.e la:,i; gi::,-:.iiçã: aus i;,-r:es.;-,leinieiiá;';':s q;;:*ii;:i::;;ia;ãc ü'J :*:.';3 Q:e c:3r.,'i:i:úi!-.1:':Ic;:a,
3.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecidc
e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.11. O valorfinal rnÍnimo ou o percentual de descontofinal rnáximo parametrizado no sistema poderá

ser alterado oelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado;
3.11.1. Valsr superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério cie
julgamento por mênor preço;

rvv Ju i

o criterio de julgamento por rnaior desconto.

3.12. O valor frnal rnínimo ou o percentual de desconto frnal máxirno parametrÍzâdo na forma do rtern

3.13. Possuirá carátersigiloso para os demais fornecedores e para o orgão ou entidade promotora da
licitacão^ oodendo ser disponibilizado estrita e nerrnanentemente aos órgãos de controle externo e
interno.

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitaçãc acornpanhar as operaÇões no sistema
eletrônico dr;rante o processo licitatório e se responsahilizar pelo ônus deçorrente da perda de negócios
diante da inobservância de mensagens emitídas pela Administração ou de sua desconexão"

3.1§. C lisitante rleverá comunicar in"lediatamente ao provedor do sistema qua[quer ac*ntecimento que
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4. ÜÜ PREENTHIMÊNTÕ ÜA PROPO§TÂ

4.1. A licitante deverá enviar sLra proposta nrediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:
4.1..1. Valor Elobal;
4.1 .2. Maroa, se for o caso;
á i 1 l;i,,irl;nfç t: í:f O C3Su1.

-Éiiv*.rr'-, 
J.

4.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Terrno de Referência;

r
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4.1.5. C licitante não poderá oferecer proposta ern qi-rantitativc inferior ac rnáximCI previsto ilo Termú de
Refenência. ohrioandc-se nos límites dela:

4.2" Na elaboraçâo da Proposta, o preÇo cotado poderá ultrapassar o rralor Ce referêilcia da presente
licitaçáa discriminaCo no JF*RSQ--D*8,§EF-F"LESÇ-IA sresente nos autos do orocesso em êpígrafe.
ilntretai^rto, na fase de disputa de íances, o íance final devei"á atíngir preço inferior ou igual ao límite
máximo constante do TERltiO DE RÉFERÊNCIA, caso não seja realizada a disputa de iances, a licitante
luÊ !3icu n: pl:posta I ir^.e:tor- F,:ê;3 de'",gla i'e j:-: l: e ;;:-: .,cl:: i:.lEl;+:- c, :;;:: i: ::;'r.:l: :r:3)..:1-,-- -_,:-,-.:

especificado.

4.3. i' odas as especdtcaçôes ao objeto contrclas na Broposta vrncuiarn o i,Çttante

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos cs custús operacicnais, encargos previdenclarios,
trabalhistas. tributários. comerçiais e quaiscuer clutros aue incldann direta ou indiretarnente na execucão
do objeto.

4.5. Üs preçês cfertadcs, tãnto nâ propos{a [nícial, quai-tto na etapa de Íances, serão de exclusÍva
responsabilidade do licitante, não Ihe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.6. Se o regime ti-ibutário da empresa implicar no recolhimento de tributos ern percentuais variáveis, no
momento dos pagamentos. deverão ser retídos ne fonte os nerçentuais estabeleçid*s na teoislaçãç
vigerrte.

'i!.7. Â *presentaçêi: das prcptiias inrpiica r:brigaicriedade ** cui'npli'ii+rrLu tla* i.!isp*uiç§rr i':+iar,
contidas. em conformidade com o que dispÕe o Termo de Referênçia, assumindo c prooonente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus terrnos, bem como de fornecer os rnateriais,
equrparnentos, ierramentas e utensiIos necessários, ern quanticlades e qr-lalidades adequadas a perfeita
execução contratual, pnomovendo, quando requenido, sua substituiçâo"

4.8. C prazCI de validade cJa proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar cla data de sua
apresentação.

4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contrataçôes públicas municipais, quando participarem de licitações públicas;

4.10. Caso o criterio de julgarnento seja o de maior desconto, o preço já decorr"ente da aplicação do
desconto ofertado deverá respeitar os orecos máximos orevistos no item 4.9.

4.11. A Cescumprimento das reEras suprarnencionadas peia Administraçãc por parte dos contratadcs
pode ensejar a responsabilizaÇão pelo Tr"ibunal de Contas comoetentê. anos o rJevido prccesso legal
gerar as seguintes consequências. assinatura de prazo para a adoçâo das medidas necessárlas ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art.71, inciso lX, da Constituição; ou condenaçâo dos agentes
p*i;iiu:u {"egílüii5á!'üis e a:.r c;iipíÊSci üúnLralada eü íJa3arÍrerrl: iis ple;..:í:us ui eiáiio. :ü3- ieíif,iiia
a ocorrência de superfaturamento por sobreBreÇo na execução do contrato.

§. DA ÀBERTURÃ DA SESSÃ§, CLA§§|F|CAçÃO §AS PROPOSTAS E FORnfiULAçÃê nE
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LÂNCES:

5.i. A abeftura da presente licitação dar-se-á autorrraticanrente ern gessão púhlica, por rneio de sisienta
eletrônrco, na data, horário e local indicados neste Êdital.

5.2. Os licitantes poderâo retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.2.1 . Será vedaCa a identificação da iicitante, por qualquer rneio ou forma, antes da etapa de lance.
5.2.2. A desclassificacão será sen'lnre fundarnentada e reçistrada no sistema. corn acompanhamento em
tempo reai por todos os paffiiclpantes.

5.2.3. A não desclassificaçâo da proposta náo impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,
l^,,^,J^ - .-É^;l^ .^^ a^^ - J^ ^ ^^:.-^-: ^:a'i'l*-:-: j::::- :ll .aj-- J! 3-a:l5r+!-.

5.3. O sistema ordenará automaticanrente as propostas classificadas, senda que somente estas
participarão da fase de lances.

5.4. O slsterna disponibilizará carnpo próprio para troca de mensagens entre o{a) Pregoeiro(a) e cs
licitantes.

5.5. lniciada a etapa cornpetitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por nreio de
sístema eletrônico. sendo imediatarnente informados do seu recebimento e do valor consiqnado no
,, *..,^i" ^,ügibr.i u.

5.â. CI lance deverá ser ofeÉado pel* vai+r total do íten'r

5.7. Os licitantes poderüo oferecer lances sucessivos, observando o horárÍo fixadc para abertura da
se*são e âs resras estabelecidas no Edital.

5.8. O licltante somente poderá oferecer lance de vaior inferlor oLr percentual de desconto supenor ao
últinno por ele ofertado e registrado oelo sistema"

5.9. O intervalo mínimo de diferença de vaiores ou percentuais entre os lanses, que incidirá tanto em
relacão aos lances interrnediár"ios auanto em relacão à preposta que cobrir a nnelhor oferta deverá ser
tle RS 0,ü'i (um centavrr).

5.1ü. 0 licitante poderá, uma únlca vez, excluir seu últln"lo larrce cfertade, no Ínter r*alo de quinze segundcs
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.1 1. O procedimento seguírá de acordo com o modo de disputa adÇtado

5.'Í2. Caso seja adotado para o envio de iances no pregão eletrônico o modc de disputa "abertc", os
licitantes apresentaráo lances núblicos e sucessivos. com nrorrogacÕes.

5.12.1. A etapa de lanees da eessão pública terá duração de dez minutos e, âpos !sso, será prorrogada
autornaticarnente pelo sistema quando houver iance ofertado nos ultimos 02 (dcis) rninutos do período

de duraÇão da sessão pública.

I"*
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5.12.2. Á. prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem ar-rterlor, será de 02 (dois)
minutos e <lcorrerá sucessivâmente sernore que houver lances enviados nesse neríod* de nrcrr"ngacão,
inr:lusive ilÕ üâsü de iances internretliários.
5.12.3. Não havendo novos lances na forrna estabelecida nos itens anteriores, a sessão púbiica encerrar-
se-á automatícamente. e o sistema ordenará e divuloará os lances conforrne a ordem final de
cíassificação.
5.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar
fn..lc -.t1.-,rtan-,n li.o{ l-i,--r1,1n*66elr' -.,,:. i}.:.:r.ri:.-!r\ :r i'ziiirl-:^-r!:;.:.rr-.r^. -l;, r:"-,:- ---!:-= -.-,.--ill.

o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
5.12"5.4pós o reinício previsto no item/grupo supra, os licitantes serão convocados para apresentar
tances rntermediárros

5.13. Caso se.ia adotãdo para o envlo de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e

fechado". os licitantes âpresentarão lances públicos e sucessivos, com lance flnal e fechado.

5.13.1.Âetapa de lances da sessão pública terá dui'ação inicial de qulnze nninutos. Após esse prâzo, o

sistema encaminhará aviso de fechamento imínente dos lances. após o que transcorrerá o neríodo dê
tempo de até dez ininutos, êleâtoríamente determinado, findo o qualserá automaticãmente encerâdâ a

recepçào de lances.
Ê r,) â Í::^^^----J^ ^--,"1-*a.-.- -,,L;.-- -^r^-;*- a -,ãr-q-- ^i--...,j ^*-*,,^;J--,^ ^-*- -.. ^ ^ ^, +^-*. {J.3. I-íi'-Ei:--lL j "r'.1'- l-ji :"1:r- ::- 'Ju:-'i-§::: l:.:-:: .!l! - >::.al:.1 jL::.i lrlút(Lrl,3jir'jc i-rd.r.-.{*'- : l*-'-,

da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez pCIr cento) superiores àquela
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prezo.

5.13.3. ['jo procedimento de que trata o subitem sLrpra, o licitante poderá optar por manter s Êeu último
lance da etapa aberta. ou por ofertar rnelhor lance.

5.13.4.Não havendo pelo menos três ofertas nas condiçÕes definidas neste itern, pocierão os autores
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance
Í::r.ai i fcc:,ai: -,: atl :::rcs xi:rui:s,; q;al se:á s:g,l:sc atÉ c ence.r-ai-:;ent; Ccste pr-3:J.

5,13.5. Apos o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriorês, o sistema ordenará e divulgará os
lances segundo a ordem crescente de valores.

5.14. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "fechado e

abert§", noderão participar da etaoa aberta somente os licitantes que apresentarern a propostâ dê rnenor
preçoimaior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiares/inferiores
àquela, em que os licltantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão
ê 3 rli^.::-l:i piolr'cga;5.:i.

5.14.1. Não havendo pelo menos 3 {três) propostas nas condiçÕes definidas no itern 5.'14, poderão os
licítantes oue aoresentâram as três melllores propostas. consideradas as ennpatadas. oferecer nor,íos

ianees sucessivos.
5.14.2- A etapa de lances da sessão pública terá dunação de dez minutos e, apos !sso, sená prorrogada
autornaticarnente nelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois rninutos do neríodo de
duração da sessão pública.

5.14.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
Irv rvrlrt!,rv Yev,ruúiv, l,úr,vqv u! P,sr,v:reyúv,

inclusive no caso de lances intermediários.
5.14.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessâo pública encerrar-

-ô

r



ESTADO DO CEARÁ
,JONSORCIG PUELICO §E S/qUDE D.'\ IJIICR.ORREGIAE }F- -T.fi.I,JA

CPSMT

. ,çO 
tlt' S'1 l''l,,

o§ ':t

o- .,
;., í:t"1 ?
Z 

-r 

l r
u.* d\. ^d's 

^'ry') 
\s<)

se-á automatlcan'lente, e ú slstema ordenerá e rJivulgará cs lances confcrn'te a orderr": finatr Co
^|aeaifirar.áa
5."14.5. üefinida a rÍtelhor prCIpCIstâ, se â difêrençã em reiãÇão à proposta classificada eni seEundü iuüâr
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o(a) Pregoeiro(a), auxiliado pela equipe de apoio, podera admitir
3 .Éirí.iú de dispul* u=*rta, íjãril e deíir:,çãc jas liii-,:is JülüüüÇSüô.
5.14.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serãi: convr:cados para apresentar lances
interrnediários.

5"15. Apos o tármino dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgar^á
os tances segundo a ordem crescente de vatores.

5.16. Não serão aceitos dols ou mais lances de mesmo valor, prevalecendc aquele que for recebido e
reÇistrads em primeiro lugar.

5.17. Durante o transcurso cia sessão pública, os iicitantes serão lnformados, em ternpo real, do valcr do
nlenor lance registrado. vedada a identificacão do licltante.

5.18. No caso de desconexâo Çon'l o(a) Pnegoeiro(a), nG deÇorrer da etapa cornpetiti!'a Co Pregão, a
sistema eletrônico poderá permanecer acessírrel aos licitantes para a receocão dcs lances.

5.10. Caso o licitante nãa apresente lances, concorrerá com ovalorde sua prcposta.

5.2ü. Enr reiação a itens náo exclusivos para participação de microempresâs e enipresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à ReceÍta
F*deiai, <it pciie cla +r''llciade er"r"rpr'*taiiui. ü sisleftra iCentiíirsrii üllt cçiur;a pr*priu ssi r'riitr"csn-rpi'êi:&u c
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das denrais classificadas, para o fim de
aplicar-se o disposto nCIs arts. 4q e 45" da Lei ür:rnplementar nü 123120$6.

5.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e ernpresas de pequeno porte que se
encontrarem na faíxa de até 5o/o (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas ernpatadas corn a prlmeira colocacia.
5.24.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última
-,í.-+^ --.- -l-- - ^L-l-^r--:^-^---,::af,3 pâ:-J lesei-:'rpa::, CSijgaiürre:,ente gr;i i'.i:::lr.íei;c::c i; pi:1..:e:;l .-clo;eda, Iü p.eZ;,Ie 5 {c;::i,:j
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno poúe melhor classificada desista ou não se
nnaniieste no prazo estabelecrcio, serào convocactas as ciemais iicitantes microempresa ê empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordern de classificaÇão,
Dara o exercício do mesrno díreito, no prazo estabelecido no subitem anterlor.
5,20.4. l.lo caso de equivalência rios valores apresentados peias microempresâs ê emprêsâs rie pequenc:
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre
elas pa:* qüe §* i$entifiqi;e aqueia qu* pri;iieir,r pr*ei-ii api"üsün:&x- mcii,ür cfe*a,

5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da
fase feçhada do rnodo de disputa aberto e feçhado.

5.21.1.Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele

v
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previsto nCI ert. 60, da Lei nô 14.133ftA21, nesta ordem

5.21.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatadCIs poderão apresentãr nova prúpôstâ êíT1

ato contínuo à classificação;
5.21.i.2. AvaÍiação ria clesempenha sÕntratual prévÍú dcs {ícitar"ltes, pêra & quâl deverêe
preferencialmente ser utilízados registros cadastrais parâ efeito de atesto de cumprimento de obrigações
previstos nesta Lei;

5.21.1.3. Desenvolvimento pelo iicitante de açôes de equidade entre hornens e mulheres no arnbiênte dê
trabalho, conforme regulamento;
5-21-1.4. Desenvolvimento pelo licita*te de programa de integridade, conforrnê oriêntaçõês dos órgãos
de controÍe.

5.21.2.Persistindo o empate, sená assegurada preferêncra, sucessivarT'lente, aos bens e serviços
Droduzidos ou orestadss nor:

5"71.2.'1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federai do órgão ou entidade da
Administracão Fúbtica estadual ou distrital licitante ou. no caso de licitacão realizada oor orqão ou
entidacie de íViunicípÍo, no territoríc do Estado ern que e$te sÊ locaíize;
5.21 .2.2. Empresas brasileiras;
F, )1 1 '1 [r;-,prre:1 --ry11 ;;iirq;{?.1 .1 !-] *+r,.::'i:: ,. r: .lorr-:rr-ir':nrer,l,-. r.ic. l:,-r.-ir^.: r--. [}--í:.

ts' tr: '-'" r _L-'r-:uiil-..-'L :ri,

5.21-2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n" 12.187, de 2g de
dezembro de 2009.

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão públisa, na hipótese da praposta do prir,reiro
colocado permaneÇer acima do preco rnáxirno ou inferior ao desconto definido sarâ a ccntretecão, oía)
Pregoeiro(a) poderá negociar condiçôes mais vantajosas, após definícjo o resultaclo rio juigarnento.

5.::.1.,1":'.eg:t,J;ã- itode:á se; feita c;t::;s ie:';ais licrtsnies, sÉEr,;',C: e ütaeir; ie:ia:siÍ::aç3;
inicialmentê êstabêlêcida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação. for desclassificado
em razáo de sua proposta pêrmânêcer acima do preço máximo definido pela Administraçáo.
5.22.2.4 negociaçào serà reairzada por nnelo do sistema, poflenclo ser acompannaca peios oemars
lic!tantes.
5.22.3" 0 resultado da neqociacão será divulgado a todos os licitantes e anexadô aos autos do nrocesso
licitatorio"
5.?2.4. O(a) Pregoeiro(a) solicitará ao licitante nrais benr classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,
envie a srooosta adequada ao últirno lance ofertado após a neÇociaÇâo realizade. acomnenhada. se for
o üasü, dos documentüs complementares, quanciü necessários à confirn"ração daqueies exigiclos neste
Êdital e já apresentados.

=.?:.5. 
| Í:,:uitad: Gi{a) Fregceir,-ri=; pr.f:-.gai ü piazo eitaLsieciic, a p,iÍjr iü t:lii:ts,;ãc

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo CI prazo.

5.23. Apos a negociaçáo do preço oia; Pregoeiro(a; inrciara a tase ce acettaÇao e .lulgamento cia
prop0§ta.

6. DA FASE DE JI,JLGAMENTO

6.1. Encerracla a etapa de negociação, o(a) Fregoeiro(a) verificaná se o licitante provisoriamente

N
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claseificado em primeirü llrgar atende às cenciiçÕes de participação nc certarne, cCInfornle previsto ns art.
14 da Lei no 14i33f2121 leçislacãc csrrelâta e na itern 2.8 dn edital esrlecialínente qu*nt* à existência
de sanção que impeÇã ã párticiíiãÇâCI ilo üêúãme üu â futurâ cüntrataÇãü, niêdíânte â üüílsuitã âüs
segurntes cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mãntido peía Ccntroladoria-Geral cja

União (https://www. portaltransparencia.gov. br/sancoes/ceis);
h) Üacastro NaÇlcna! cle Ernpresas Punrdas - CNEP, rnanttdo pela UCIntrCIlacsna-tisrat cla LJnràa
(https:/iwww. nortaltransparencia.cov. br/sancoes/cnep).

6.2. A consulta aos cadastros será realízadâ em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por Íorça da vedação de que trata o artigo 12, da Lei n" 8.429, de 1992.

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas lndiretas,
o(a) Pregoeiro(a) diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Oconências lmpeditivas lndiretas. (lN no 312018, art. 29, caput)

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por rneio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. (lN no 31?.A18, art" 29" § 'l')"

6.3.2. O licitante sêrá convocado para manifestãção previamente a uma eventual desclassificação. (lN
no 3/2018, art. 29, § 2o).

6.3.3. Ccnstatada a existência de sançáo, a licitante será repr-rtadc inabiiitado, par fa{ta de condíçáo de
particípação.

6.4. Üaso atendidas as condiçoes cie par-trclpaçiàe, sera rniçrado c procedrmenlc ce nabiiltaçâo.

6.5. Caso e licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algurn
tratament* favorecido às ME/EPP's, *ía) Pregoeiro{a} verificará se faz jus ao benefício, enn conformidade
corn o item 3.5 deste editai.

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o(a) Pregoeiro(a)
examinará a proposta classÍficada em prirneiro lugar quanto à adequação ao ohjeto e à conrpatihilidade
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado
o disposto no artigo 29 a 35, da lN SEGES no 73, de 30 de setembra de 2022.

6.7.Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.7. 1, Contiver vícios insanáveis;
6.7.2. Não obedecer às especificações trácnicas contidas no Termo de Referência;
6.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou pen'rlaneÉrern açima do preÇç rnáxirno definido para a
contratação;
6.7.4. Não tiverem sua exequibilídade demonstrada, quando exigido pela Administração;
6.7.5. Apresentar elesccnfornrldade cünn quaisquer sutrâs exlgências deste Edital au seu§ &nexüs, desde
que insanável.

â.8. f§o câso de bens e seruiços em geraf. e rndício de inexequrbilidade das propostas vaiores rnfenerres
a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Adrninistração.

\'
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6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item 6.8, só será considerada após diligência do(a)
Pregoeiro{a}, que Çêmprove:

e.8.1 .'1 . Que o custo do licitante ultrapassa o valor da propcsta; e
6.8.1.2" lnexistirern custos de on*rtunidade câDazes de iustifiçar o vulto da oferla"

6"9. Em contratação de sen,!ços de engenharia, aló!'n das dispos!çÕes acima, a anállse de exequibilidade
e solrrepreco considerara a seq*inte.

S.9.1. I'ios regirnes de execução por tarefa, empreitada por preço gicbal oi; e,-npreitada integra!, serni-
integrada ou integrada. a caracterizaçãc Co sobrepreco se dará neta superação do valor globat estirnado:
6.G.2. irlo regime rJe empreitada pr:r pi"eço ui"iítárío, a cãiãcterização do sobrepreçü sÊ dará pela
superação do valor global estimado e pela superaçào de custo unitário trdo como relevante, conforme
,-t*J':li- 11 .1ir',.1yn :,- r."lil-i'r'-" '

6.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores
forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orÇado pela Administração,
rndepenoeniemente do regrme cle execuçáo.
6.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja prcposta for irrferior a 85% ioitenta e
cincc por cento) do valor orÇado pela Administração, equlvalente à diferença entre este últimc e o valor
da proposta, sem prejuízo das demais garãntiâs exigíveis de acordo com a Lei.

i.i3. 3: l^,a,a=i,,.;.j,c;o;'J-.:-,cxr;*;5il;jeic je prc;cst; 11:;:,'uç:, .,ü:ii car; ja;,g;:::.da,J: -c
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para qr:e a empresa comprove a
exequibílidade da proposta.

6.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos
unitários por rneio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante
classifícado em primeíro lugar será convocado para apresentar Planitha por ele elaborada, com os
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

6.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários,
seguindo o modelo elaborado pela Adrninistraçâo, bem como com detalhamento das BonificaçÕes e
Despesas lndiretas (BDl) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectívos valores adequados ao vator
finalda proposta vencedora, admitida a utilizaçâo dos preços unitários, no ceso de empreitada por preço
global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para
eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional
aditamento posterior do conü'ato.

S.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. Â
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor. nÇ] nrazo indicado no sistema. desde que nâo haia
majorãÇáo do preÇo.

i 4a a' í1 ::;ir r*.'; ,-l+v. iü... e u1eeLe qü que itaie es'ie üisp,;oitivs se iimiie ã §&{têI eít'os üii faiiies iiue nãü alieteiti a
substância das propostas;
6.13.2, Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento

t
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de irnpostos e contribuiçÕes na forrna dc Simples Nasiona!, quando não cabível esse regirne.

6.14. Caso o Ternro de Referência exlja a apresentaçâo de amostra, o iicitante ciassiíiuado elri prini+'r'u

iugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação
ja ;r:;;i;ia.

6.'15. Os resultados das avaliaçÕes serão divulgedcs por meio de nrensagem no sistema

6.1§. No caso eie não lraver entregã cia amostra üu üüorrer atrass na entrega, serfi jiistificativa acaira
pelo(a) Pregoeiro(a), ou havendo entrega de amostra fora das especificaçÕes prevrstas neste Edital, a
..... , .1 1.1 .r '- t'-,^:,-'.-. :â,ri j,'.':-: l:
P' vPvú.e

ô.17. §e a(§) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(ern) aceita{s), c(a)
Pregoeiro{a} analisará a aceitabilidade da proposta ou lançe ofertado pelo segundç classifiçad*. Seguir-
se-á corn a verificação cia(s) aniostra(s) e, assim, sucessivaniente, até a verificação eie ufi"iâ que ateneia

às especificações constantes no Termo de Referência.

7. DA FASE DE HABTLTTAÇÃO

7.1. Qs documentÇs prevrsto.$ no "l'errnç: de Referência, necessàrros e sutrcrentes para elen-lenstrar *
capacidade do iicitante de realizar o ob.ieto da licitação, serâo exigidos para fins de habílltaÇão, ncc
terrnns dos ads. 62 a7A da L,ei no 14"133. de 202'!"

7.2. Quando perrrritida a pafticipação de ernpresas estrangeiras qlre não fr-rncionem no País, ag

exigênclas de habilitacão serão atendidas rnediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentadÕs em tradução iivre.

:.:.1 i'i; i-.:pctc:s i' : l;,::t:i-.te'"'g::'::C::- !u;'3t-ii;.-;3; ::iÍ:i:jg:.'a ;u"J :-,3c Í;:-:;:;ne n: P;rg, ;:,-a i:i:
de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitaçãc
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto no

8.Õ6L1, cie 2$ cte laneiro ie 201ô, ou de outro que venha a suhstrtuí-lo, ou censulanzaftos pelcs respeÇIrvos
consulados ou embaixadas.

7.3. Quando permitida a participação cJe consorcio de ernpresas, a habilitação técníca, quando exigida,
será feita por meio do somatorio dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitaçáo
ga':;-i::l':::3 Íii.ar,Seir".],;u.]:-riu e...igiu;, "+lá::i.,',1'i: i.o::at::i::l:s ;:la''-i ji -:-*::li:J;-,:j.-.

7.3.1. Se c consorcio não forformado integrainrente por rnlcroempresas ou ernpresas Ce pequeno porte
e o Termo de Referância exigir reouisitos de habilitação econômico-financeira, haverá urn acráscirno de
10% (dez por cento)pãra ü consórcio em relação ao valor exigido pâra os licitantes individuais.

7.4, Os dqcuntentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentades er* orlginal, üu per cópia.

7 .4.1. Os documentos exigidos pare fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral
emitido por órgão ou entidadê públicâ, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto
na Leino14.13312021, conforme disposto no art. 70, inciso ll do referido diploma.

§
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7.5. Será verificado se CI licitante apresentou CeclaraÇão de qlre atende aCIs requlsitCIs de habiiitação, e
o declarante responclerá pela veracidade <Jas infcrrnacões prestadas, na forrna da l*i {art 63. t da Lei no

\4.133í2ü211.

?.e. §erúu,erifit*Jl se r iieiiar-;{e apieseiilcu ri* sisiü:Ha, $uu iJuii.r de ir'r;bii,l.rç3ü, ü'Jecie:'eçâc te que
curnpre as exigências de reserya de cargos para pêssoa com deficiência e para reabilitado da
Prevídência Social, previstas em lei e em outras normas especÍficas.

V.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas
econômicâs connpreêndem a integralidade dos custos para atêndimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Gonstituíção Federal, nas leís trabaíhístas, nas normas infraÍegaís, nas convençÕes
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

7.8. A verificação pelo(a) Pregoeiro(a), em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.8.1. Cs docun'lentos exigidos pãra habilitação serâo enviados pormeio do sistema, em fornrato digital
no orazo de ate 02 (duas) horas prorogavel oor igual periodo. contadoda solicitacão do Açente de
Contrataçãoi P reg oe i ro.

:.3.1. i,ia h:;::::€ Je a fas: il i:abilitaç;: :l:l=,:eder a fes: Ce apres*ri:;i: Je p::;::iai ej",-,:3s,;.
licitantes encaminharão, por, meio: do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a
proposta corn o preÇo ou o percentual'de.desconto, observedo o disposto no §1 6 do art.36 e no § 10 do
art. 3S da lnsiruçào Normatrva SHüÊ§ n' 73, cJe 3ç ce setemnro de 2ü22

7.9.Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os
licitantes encaminharão, por meio do sistema, sirnultaneamente os documentos de habilitação e a
proposta com o preço ou o persentual de desconto, observado o dísposto no § 1" do art. 36 e no § 1o do
art. 39 da lnstrução Normativa SEGES no 73, de 30 de setembro de 2022.

7.14. Os documentos relativos à regularidade físcal que constem do Termo de Referência somente
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posteríor ao julgamento das propostas, e apenas do
licitante mais bem classificado.
7141. Respeitada a êxceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de
habllitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

:'^ -1'':r: s t:t''t"tga Ces .$ci:i:mentcs perâ habilil*çãc, lrãü sei* per*'iiticJa a *uhstii;.;içãÕ üu ri
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133{21, art. 64, e lN
742422, art. 39, §4o):
'7.11 

1. üornplementaçár: de rnformaçôes acerca dos documentcs .1á apresentados petos lrutantes e
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certarne;
7.11.?.Atualização de docurnentos cuia validade tenha expirado anós e data de recebimento das
propostas;

7.12. Na arál;=e dis Crc'-:rrÊftt3s Cs habrl:t;:i:, rí;) F,*rrr.ir{:i:ri:iá !3:.Ji 3rrls lriÍaihx. :t::.1,:
alterem a suhstância dos documentos e sua validade jurÍdica. medlante decisão fundamentada.

F
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registrada erfi ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e ciasslilcaçôc

7^'i3. Na iripotese do licitante não atender às exigênúiâs pâra habilitaçáo, rc(a) Pregc.reiro(a) exân"riÍtârá â

proposta subsequênte e assim sucessivamentê, na ordem de classificação, até a apuraçáo de uma

pr;pssia que ater:Ca a,; piese i-rle eCiiel.

7.14. §omente serão disponibilizados para acesso públice os dccurnentos de liabiiitação do licitante cuja

proposta atenda ao editalde licitaçáo êpos ccncluídos os prr:cedimentos de que trata o subitern anterior"

7.'15. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá

exclusão de licitante por rnotivo relacionado à habititacão" salvo em razão de fatos superveníentes ou so

conhecidos apCIs ü juigamento.

8" **S F-EüURSGS

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitaçãa ou inabilitação de

licitantes. à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art" 165 da Lei no 14.133. de

2421 _

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata

8.3. Quandü o reüurso apresentado irnpugnar o jirlgamento rjas propostas ou o ats cle habilitaçãu ou

inabilitação do ilcitante:

8.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

8.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura

da ata de habilitação ou inabilitação;
8.3.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1o do art. 17 da Lei no 14.133, de2A21,
o priuo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata deiulgamento"

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

8.5. ü recurso será dirigido à autoridade que tiver editaeio o ato ou proferido a cjecisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo praza, encaminhar
'a- rr.-.- irad- - 1.:f -.i -la,!5 -.rr,,ar:r.,' r ,:lr;t r4;',t*rlt rrrnÍ+r!. ::,r -{;.r]cã,- :4. aif-- r:nÍ aa 7-1.1 :l 'J.:1ç ;';l:i.-l-.-.-'

contado do recebimento dos autos.

8.S. üs reÇursos interpostos fora do p!'azâ nâo serào conheetdos.

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazôes ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias
úteis, contados cla data da intirnação pessoal ou da Civulgacão da interposíÇão do recl:rso. assegurada
a vista imediata dos elementos indíspensáveis à defesa de seus interesses.

8.8. G recllrsü e o pêdidü de reconeideração terão efeito suspen§[vú do ato oLI da decisão reüorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

o
Oo
ao o

r
S.g. O açolhimento do recurso invahda tâo somente os atos rnsuscetívets de aproveitamento



-.Ji;i.rit.
i', j-

it",i **+,
'\- ffil i

"t'.*Í

ESTADO DO ÇEARÁ
T§f{§üRCiê PüE!-ITÕ EÊ §ÀUSE BÂ, &'I!ÊRüP.REÊI,à.O DF TÀI.J.À

CPSII'IT

a-

C
()I

O
íJ
z
Õ
ú

FI l-oÔ 7
m

o
.ô

\!t-

e. DA ADJUDTCAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

9.1 . Encerrada a fase recursal, a autoridade superior do órgão ou entidade adjudicará o objeto da licitação
e homologará o procedimento licitatório.

'!0. DA FCIRTVTALTZAÇÃO E ASS'NATURA DÇ CONTRATO

10.1 . Esta licitação nâo será proce§sada atrevós clo sistema de registro de preço

Í'!. DAS tr.tFRAÇOE§ ADMTNTSTRATTVAS E SANÇOE§

11.1" Comete infração administrativa, nos termos do lei, o licitante que praticar de âto ilícito na forma do
art. 155 da Lei Federal no 14.133, de 10 de abrilde 2021, e especialmente quando:

1 1 .1 .1 . Deixar de entregar a documentação exigida para CI ceÍtarne ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solíçitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
11.1 .2. Salvc em decorrência de fato superveniente devidarne nte justificado, não rnantive r a proposta en'l

especia! quar:do:

i1.1.2.1. ttlão enviar â prüpCIsta ádequadâ âo úitimü lance ofertado ou apos a rregoclaçâo;
11.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
^ ". :. n ^ D.:.{.'- ,-.:,:2 --í'; Jca-r:t::! -:,'in 'i;itr:-,r-l - ::.-cri:,'i-- - .:.t:,'.: r-qrr.-:-t.l: ,ru evi uvvv'qJii,irÇú- yl;J,i-v 3l,u=.lJ'-J ú Jlúi-J -L;.lPüLlL.ud,. .j-

11.1.2.4. Deixar de apresentar amostra;
11 .1 .2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificaÇões do edital;
11.1.? §. Não celenrar o contrato ou não entregar a documenlaÇàCI exrglda para â contrataçào, quando
convocado dentro do prazo de vaiidade de sua proposta;
11.1.2.7. Recusar-se. sern iustificativa a assinar o contrato ou a ata de registrc de oreço. ou a aceitar ou
reiirar r:i instrumento equivalente no prazo estabelecido peia Administração;
11.1.2.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaraçào
f iir-n,rl,,:i.-{.: lrii rr..,-,.iÇ3:
11.1.2.9 Fraudar a licitação
11 .1 .2^10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
11 .1 .2.10. 1. Agir ern conluro ou ern desconfarmrdade corn a tei:

11 .1 .2.10.2. lnduzir deliberadannente a erro no .fulgamento;
1 1.1 "2.1 0,3. Apresentar amostre falsificada ou deteriorada;
11 .1 .2.10.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os c,bjetivcs da licitaçâo
11.1.2.10.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n.o 12.846, de 2013.

11 .2. Com fulcro na L_ernl 14.133. de-20211 , a Administração poderá, garantido c devido processo lega!,
assegurado o previo contraditório e a ampla defesa, aplicar aos licitantes elou adjudicatários as seguintes
sançoes, sem prejuizo das responsabliroacjes civil e cnmrnai.
11.2.1. Adver'tência;
11.2.2,!\íulta:
11.2.3.lmpediments de licitar e contratai" e
11.2.4. Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
'je.teln,inantes Ja p::.r,;ãc :u até Çrü sej:' pí'c;1-:3iija:ua:cabilit.:çã:;g,a:le: p.:;,ia.-'-:.:,J;.,J= -;:

v
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apliccu a penaiidadÊ.

11.2.5" A multa será recolhida ern percentua!de 0.5% a 30o/c inciclente sobre o valor do contrato licitado.

i i.2.0. As sançÕes cie advertência, impedinrents de licitar e contratar e cleclaração de iiricl*neidaeie para

iicltar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nâo, à penalidade de multa.
n.4.:=.1:::;l:::;â:'i::=;:;ã': i:'-'-:t: .,t:a!=:;;li:ia a i:'tsl l:,:i:leelad: -:;Ir::' i: 15'q':::ri)
dias úteis, contado da data de sua intirnação.

11.2.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das

inÍraçoes aelminisrrailvas reractonaoas nos rÊ!'rnos cto §4o çio art. 'i5â aa Lei nr'i4 xJl;*. câ 't§ oe abrrl cie

2C21, quando nãc se justificar a impcsição de penaiidade nrais gra\re, e impedirá o responsávei de licitar

e contratar no âmbito da Adnninistracão Pública direta e indireta do ente federativo a qual peÍtencer o

orgáo ou entidade, peio píazo máximo de 3 (três) ânos.

11.2.9. Poderá ser apiicada ao responsável a sançâo de declaração de inidoneiciade para licitar ou
.-arr:tl:: :m.!:-,--r-ânc'-.^l - -.:átln: d:.c infl:::Êre lirr,-,:^;:-- :r.r +ê-:i.... .{- I r'o,-1.1 Arr 1flf ,-i: ' "^: .-11
'-Jl:-:i:*:,:iiÍ:JüLJ::;1:'-.; i; i-lja:\-:::i.,i:-;Y'J'J: -'rrr-i"=i:i-i - *-'§

14"133, de 1o de abril de2121,que justifiquem a imposiÇão de penalidade mais graLve que a sanÇão de

impedimento de licitar e contratar, cuja duraÇão observatá o praza mínimo de 3 (trêil anos e máximo de
l-r lcoici annc!/ \.vç1v/ s! ,,s.

11.2.1C. A recusa lnjustificada do adjudicatário em assinai'o contrato ou em aceitar ou retirar c

lnstrurnento equivalente no orazo estabelecido pela AdrninistraÇão. descrlta no item 10.1, caracterlzará

o eiescurnprímento totai da obrigação assumidâ e o sujeitará às penaliciades e a desadência do dlreita à

garantia de proposta em favor do orgâo ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. i 55, inciso
i;'l Ca I-e: r," i.,{. i 33, Ce i s ,ie al,iil Ce 222^t .

11.2.11. A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções descritas seguirâo os procedimentos

descritos na Lei 14.133, de 1o de abril de 2423.
11.'à.12. ü pagamento das muitas nâo exrmlra a contralada de ser ãcronada 3uotctaimente pela

responsabilidacje ci'yil derivada de perdas e danos .lunto à contratante, decorrentes Cas infraçôes

oorventura cometidas, inclusive pela inobservância do disposto na Lei 13.7A9!2A18 íLGPDi. na forma

abaixo estipuladas.
11 .2.12.1 . lVluita de 2üo/o (vinte por cento) sobre o valor total do üONTRATO, na hipotese de tratamento
:t.:,^l -"6i.-*.:-':.;.r:);1 

=3i:Si.;üi::3i",': l:L.,tli'",: ig fLt"i r3t::3J:I:^: 3:irti:,ti:4,:-:Lt: f :; :egUiL:-.-:l;
havida no cumprimento do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA.
11.2.12.2. Multa de 1Ao/o (dez por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipotese de

descurnprtrnento oa eprrgaçáo cle zero no tratamento dos dados pessoars da pessoa naturai vlnculada à

CCNTRATANTE, ou em caso de tratamento de dados sem o conseatimento específico e destacado por

terrno de comprornisso, ou outra irregularidade havida no cumprimentc do CONTRATO. por culpa da

CONTRÂTADA.

,r2. DA TMPUGNAçÃO AO EDTTAL E DO PEDIDO DE ESCLÀRECTMENTO

12.1. Qualquer pessoa é parte legÍtima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei

no 14.133, de 2A21, devendo protocolar o pedido ate 3 (kês) dias úteis antes da data da abertura do
certame.

1?..?. A resposta à impugnaçáo ou ao pedido de esçlarecimento será divulgado em sítio eletronico oficial

no prazo de até 3 {três} dias úteis, lirnitado ao último dia útilanterior à data da abertura do certame"

1?.3. A irnpuEnação e o pedido de esclarecirnento poderãCI ser realizados pCIr íorma eletrÔnica, devendo

ser enviados ao íà) Pregoeiro {a} ate 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para ahertura das

v
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propostas, exclusivamente por meio eletrônico, no Sistema: https:/ibll org.brl e no endereço Rua Abigail
tidr&s de üi{veíra. hl* '{Sü, P{anaito üs{lbris, Ta*.r&, Estad$ do teará, inforntando ü ftúrfierü eêeste pnegâe

e o órgâo interessado. Além de CNPJ, Razâo Social e nome do representante que pediu

eseiare€irnentüs, §e p€ÊsÕã.[urídica, üLr üPF, $e pessêã física, e disponibllizando as infÕrmêçÕes pâra

contato (endereço completo, telefone e e-mail).

12.4.8 {a) Fregoeiro {a) poderá solicitar nnanifestaçâo têcnica da assessoria juridica ou de outros setores
do órgão ou da entidade, a firn de subsidiar sua decisão.

12.5. As ir:ipugnaÇi5es e pedidos eie esclarecimentos náo suspendein os prazüs previstos no certarne.
12.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnaçâo e medida excepcional e deverá ser motivada

iru::; üuaiii'r, .;,3 :;:'rtiü:âçsr, riis aut,:s c.: prtctsse ce ii,;itcçãr.

i2.S. Acoihida a impugnação, será definida e publicada nova data para a reaiização do certame

'í2.7. Quaiquer riociificação no Editai exige divulgaçâo pelo mesmo instrumento de pubíicaçãu em que

se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando,
,-.,,.:-:,!-.':.,-rl,r,-r"lir,:,rlt":,,:rV,".,-àt. l'f,rf:;':í,"': ..,'s;i. ':""-Il.'-,=,,-r'-:;,: "l:.f),

út\v, $yúe 
-- ' 
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Í3. DO FAGAMENTO

13,1. O prazo para pagamento ao contratado e as demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no anexo I - Termo de Referência e no anexo lll - Termo de Contrato.

14. DO REAJUSTE

14.1. Q p{azo para pagarnento ao çontratado e as demais condiçôes a ele referentes ençontram-se
definidos no Anexo lll - Termo de Contrato.

í5. DA GESTÃO E FTSCALTZAÇÃO

15.Í. Á execuçãa do objeto da presente ccntratação deverá ser acompanhada e fiscalizada por
servidor ou equipe de fiscalizaçáo, especialmente dêsignada para esse fim, confonne disposto no
art.117 da Lei 14.1332021 e nos termos descritos e detalhados do Termo de Referência anexo.

{6. DÂS DrSPCI§rÇÔeS CrnarS

16.1. Será divulgada Ata da Sessão Fúblíca no sistema eletrônico

i§.2. i'ião l;a'/e;id: expeJiurrie uü JiJríeirJo quaiquef íai,ü suptlvutier;te q,;*:rrip*qa a ieaiireç§c J;
çertame na data marcada. a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
Contrarro, pelo(a) Pregoelrola)

16.3. Todas as referências de tenrpo no Edital, no aviso e dLriante a sessão pública ohservarâo o horário
de Brasília - DF.

Y
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'Í6.4. A honnologação do resultado desta licitação não implicará direito a contratação.

'16.5. As nôrnrãs disciplinaciorâs dâ iicitaçãrc seráo sempre interpretaclês em favor da afilpiiâÇãü dã
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administraçâo, o princípio
ii; is:r:ui'*ia, e íiriair'.jade e e següíürrÇe Cu i,ri;ilalaçtt.

16.6. Os licitantes assurnen: todos os cr-Jstos de preparação e apresentação de suss propostas e a
Adrninistracão nâo será, em nenhurn câso. responsável por esses eustos. indenendenternente da
conciução oLJ do resultacJs do processs iicitatorio.

"tS.7. t{a cÕntêEern dos prazos estebelecidos neste EdÍtaÍ e seus,4nexos, exc{uin-se-á a día do inícia e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração"

16.8. CI desatendimento de exigências formais não essenciais não lrnportará o afastamento do licltante,
desde que seja possível o eproveitamento do ato, ohservados os princípios da isonomia e do interesse
público"

16.9, Em caso de divergência entre dlspos!çÕes deste Edital e dê seus anexos ou demais peÇas qug
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

16.10. O Editale seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacionalde ContrataçÕes Públicas
(PNCP) https://www.gov.br/pncplpt-br e endereço eletrônico:httpq/ruUniciBio*
licitacoqs.tce.ce.oov.brl {FüRTAL üE LlciTeÇÃü *ü TREBUF{ÂL SE üSP{TÂS úü §§íÂDü Dü
CEARA) e https:llopsmtaua.ce,qoqbr/ {CONSARCIO PUBLIÇO DE SAUDE nA h4ICRORREGIÃO DE
TAUA).

17. lntegrann este Edital, para todos os fins e efeitos, os segulntes anexos:

ANEXO I . TERMO DE REFERÊruCIN
AHEXS Ir - MODELO DA pRCIpOSTA DE PREÇôS
ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO
ANEXO rV- MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDUTA ETTCA E ANTTCORRUPÇÃO

Tauá (CE), ?4 dejulho de 2C125

José n Alves Lima
UTíVÜ

Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Tauá
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ANExo I - TERHIo DE REFERÊNcte

1- JUSTtFtcATIvA PARA A coNTRAreÇÃo

1.1. CIBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de gestâo hospitalar

integralda Unidade de Pronto Atenclimento - UPA 24 hs, do município de Tauá'

{.2. J|JSTIFICATIVA: A Unidade de Frontc Atendirnento - UPA 24h e um estaheiecirnento de sairde de

complexidade interme diária situado entre a Atenção Básica de Saúde e a Atenção Hospitalar, em

conformidade conr a aft. 2", Partar'la n" á42, de L,4lu3l2'J1:i'

Regulamentada pela portaria 1.600, de A7fiZ12011, que reformula a Política Nacional e institui a Rede

de-Rtenção às úrgências no Sistema único de Saúde (SUS); PortariaNo 1-601, de A71A712011, gue

estabelece diretrizes para a implantação do cornponente Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h) e

o conjunto de serviços de urgência 24horas da Rede de Atenção às Urgências, em conformidade com

a política Nacional âe Rtenção às Urgências; Portaria no 342, de Q410312013, que redefine as diretrizes

para implantação do Compónente Unidade de Pronto Atendimento (UFA zah) 9 do conjunto de serviços

de urgência 24h (vinte e quatro) horas não hospitalares da Rede de Atenção às Urgências e

Emer{ências (RUE), em conformidade com a Política Nacional de Atenção às Urgências, e dispõe

sobrelncentivo Íinanceiro de investimento para novas UPA 24h {UPA Nova) e UP,{ 24h ampliadas (UPA

Ampliada) e respectivo íncentivo fínanceiro de custeio mensal"

A Unidade de Pronto Atendimento 24h de Tauá, de acordo com o Art. 3c da Portaria 1601, de

CI7n72A11, estáclassificada como Porte l, com área física de 700 m2 e deverá ter uma capacidade

diária de atendimentos médicos de até 150 (cento e cinquenta) pacientes, com um número mínimo
de 02 {dois) médicos por plantão e CI7 (sete) leitos de observação. RESCILUÇAO No 109i2009 - CiB/CÊ

- Aprova a proposta de implementação da Rede de Atenção lntegral às Urgências no Ceará, referente
aos recursos federais de 2009, através da implantação de Unidades de Pronto Atendimento nos

m unicípios e consorcios abaixo especificados.

A Unidade de Pronto Atendimenla 24h de Tauá, deverá ofertar os serviços de 02 salas vermelhas, 03
leitos infantis e quatro leitos mistos. Oferta de serviços de apoio diagnóstico como Raios-X,
eletrocardiograma e exames laboratóriais. Além de acolher os pacientes e seus familiares em situação
de urgência e emergência, sempre que buscarem atendirnento na UPA 24h, artÍcular-se com a Atenção
Básica, o SAMU 192, e a Atenção Hospitalar, bem como com os serviços de apoio diagnóstico e
terapêutico e outros serviços de atenção à saúde, por meio de íluxos lógicos e efetivos de referência e
contrarreferência, ordenados pelas Centrais de Regulaçáo de Urgências e complexos reguladores
instalados nas regiões de saúde, prestar atendimento resolutivo e qualificado aos pacientes acometidos
por quadros agudos ou agudizados de natureza clínica, e prestar o primeiro atendimento aos casos de
naturezâ cirúrgica e de trauma, êstabilizando os pacientes e realizando a ínvestigação diagnóstica inicial,
de modo a definir a conduta necessária para cada caso, bem como garantir o referenciamento dos
pacientes que neÇessitarem de atendimento hospitalar, funcionar como local de estabilização de
pacÍentes atendidos pelo SAttIU 192 e manter pacientes em observação, por até 24 horas, para
elucidação diagnóstica ou estabilização clínica, e encaminhar aqueles que não tiveram suas queixas
resolvidas com garantia da continuidade do cuidado para internação em serviços hospitalares de
retaguarda, por meio da regulação do acesso assistencial.

0 gerenciamento da UPA de Tauá pelo Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Tauá se deu
através de aprovação na Reunião da Assembleia do Consórcio (CP§tvlT), datada de 1711212013, a qual
autorizou que o Consórçio Público adote os mecanismos legais para a execução dos serviços a serem
ministrados ne UPA 24h de Tauá, ínclusive podendo estabelecer regíme de eontratação para execução
indireta.
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Desta forma, a continuidade da prestaçâo deste serviço, será essencial, para o gerencianrento das

atividades de saúde.

2- DOS §ERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS:

?.1. Ã"prestação dos serviços de objeto deste termo de referência englobará as seguintes tarefas:

! - Funcionamento inintenupto 24 {vinte e quatro} horas e em todos os dias da semana, incluindo feriados

e pontos facultativos;

il - Equipe Assistencial hfiultipro'fissional corn quantitativo de profissionais compativel com a necessidade

de atendlrnento com qualidade, considerando a operacionalização do seruiço, o tempo - resposta, a

garantia do acesso ao paciente e o custo-efetividade, em conformidade com a necessidade da Rede de

Átenção à saúde - RÂS e âs norrnativas vigentes, inciusive as resoluçÕes rJos conselhos de classe

profissional;

lll - acolhimento qualificado e humanizado;

lV - classificação de risco;

V - as açÕes das UPA 24h deverão fazer parte do planejamento da Re_de_de Atenção às Urgências -

RAU, a qual se encontra vinculada, bem como incluídas no Plano de Ação Regional da RAU, conforme

Portaria no 1"600/GM/MS, de 7 de julho de 2411'

VI acolher os pacientes e seus familiares em situaçáo de urgência e emergência, sempre que buscarem

atendimento na UPA 24h;

Vll - artículãr-se com a Atenção Básica, o SAIVIU 192, aAtenção Don'liciliar e a AtenÇão Hospitalar, hem

como com os serviços de apoio diagnóstico e terapêutico e outros serviços de atenção à saúde, por

meio eie fLlxos tógicos e efetivos de referência e contrarreferência, orcienados pelas Üentrais de

Regulação de Urgéncias e complexos reguladores instalados nas regiôes de saúde;

VIll - prestar atendirnento resolutivo e qualificado aos pacientes acometidos por quadros agudos ou

agudizados de natureza clínica, e prestar o primeiro atendimento aos casos de natureza cirÚrgica e de

tãuma, estabilizando os pacientes e realizando a investigação diagnóstica inicial, de modo a definir a

conduta neeessária para cada cãso, bem cômo garantir o referenciamento dos Bacientes que

necessitarem de atendimento;

IX - funcionâr sorno local de estabilização de pacientes atendidos pelo S;\MU 192;

X - realizar consulta médica em regime de pronto atendimento nos casos de menor gravidade;

Xl - reaiizar atendimentos e procedimentos médicos e de enferrnagem adequados aos casos

demandados à UPA 24h;

XI! - prestar apoio diagnóstico e terapêutico conforme â suâ complexidade; e

XIll - manter pacientes em observação, por até 24 horas, para elucidaçâo diagnostica ou estabilizaçâo

clínica" e encaminhar aqueles que não tiveram suas queixas resolvidas Çom garantia da continuidade do

cuidado para internação em serviços hospitalares de retaguarda, por meio da regulação do acesso

assistencial.

3 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

§
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3.Í. HABTLITAÇÃü JtJRiDICA

3.1 .1 . A documentação relativa à habiiitação jurídiea censistirá em:

3.1..t,1. Empresário individual. insurição nCI ReEistrü Público de Ernpresas Mercantis, a cai'go da Jtinta

Gomercial da res*ectiva sede;
j.1.1.2.1!!icroen:pree;ldedcr lndividuai - tvlE!: Certíficado da Condição de lt',4icrsenrpreer:dedor índividual

- CCMEI, cuja aceitação fieará condicionada à verificação da autenticidade Ro sítio

;

1.i.i.3. §:;leCai* c:::pr-eiár'ia, s*a,e,js{je li,rlitaCa ur"iiptes*ai - ü:-U .;ü icu;:üüus;i.l*iiiifriüii:üi':;';
entpresa individual de responsabilidade liri"iitada - EIR.ELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva

§ede, accrnpanhada de docurnento cornprctr)atorlCI de seus adnrini§tradore§;
2.1 .1.4. Sociedade ernpresária estrangeira: portaria cie autorização de funoicnarnento nc Brasil,

publicada no Díário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa oncle se

ir:caiizar a fiirai, agêncra. sucursal ou êstahelecrmentô. a qrraiserà conslCerada comCI sua $ede, c*niorme
lnstrução Normatlva DRElll\llE n.a 77, de 18 de março de 2020.

A.1 .1.S. sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local

CIe sua seCe, acornpânnada de cocumento comprobatório de sells admtnlstradores;
A.1.1.6. Filial, sucuisal ou agência de socledade simples oil empresária: inscrição clo ato constitutivc da

filial, sucursal ou agência dá sociedade simples ou empresária, respectivamente. no Registro Civil das
pessoas Juriciicas ou no ftegistro Pübiico oe Ernpresãs iViercantis onde opera com averoacao nG

Registra onde tem sêde a matriz:
3.1.1.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o

rprovüu, gevieiarnente arquivaor: na iunta üornercrai ou inserito no Registro üivrl das Pessoas iürlotr:as

da respectiva sede, alem do reglstro de que trata o art". 1A7 da Lei no 5.764{1971'.

3.i.2. üÉtiuia üe ieientiriade rio repre§êniarrie tegai oa efilp!'e§ia,

3.1.3. Durante a seçãc de julgamento de Habilitação, a cCImissão de licitação irá proceder a'rerificaÇão

nos cadastros abaixo tistados, sendo inabilitada aquela que apresentar algum tipo de restriÇão:

l. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEl$), rrrantido
pela Controladoria - Geral da União

{www. po rta I d atra n s pa re n c i a. gov' h rlcel s } ;

!t. Cadastro Nacional de Condenações Çíveis pcr Atos de ln'lprchidade
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça

{www"enj.jus. brlimprohidade-admlconsultar-requerido. phpi; e
ttt. Lista de lnidôneos, mantido pelo Tribunal de Contas da LJniãç (TCU)

3.2. i{ÃBiLr"rAçr}Ê§ Fl§üAL, §üÜtAL E "TRABALHI§TÂ

3.2.1. As habilitaçôes fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos seguintes

requisitos, conforme disposto no art. 68 da Lei no 14J3312A21'.
3:21 .1. A rnsclçâc no Cadastro Nacional rJa Pessna Jurieilca (üNFJ;;
3.2.1.2 A inscriÇão no cadestro de contrihr:lntes municipal, reiatlvo ao dcmicílio CIu sede da liçitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual,
3.2.1.3. A reguiaridacle perante a fazenda ferjerat, estacuai eiou municipal oo,:omtcitlo rru sece dn
iicitante, ou outra equivalente, na forma cia tei;

2.2"1.4. A regutaridade relativa à seguridade social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos

encargos sociais instrtuicos por iet,

3"2.1,b. A regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação cle certidão negativa ou

positiva coni efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidaçâo das Leis do Trabalho,

aprovarta peio üecreto-Lei nc 5"452f i9ait:

ü'..
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3.2.1.6. C cumprimento Co dispostc no lnciso yüXlll do a*. 7o Ca Ccnstituição Federal.

'3.?.2. easo ç lrçrtante se3a constcle!'adc) isento dos trihutCIs estêíJuars e/nu muntctpais rela*icnaclos ao

objetc ccntratual, deverá comprcvar tal condição rnediante a apresentação de declaraçâo da fazenda
respectiva çlo seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da [ei.

3.?.3. C llcitante enquadrado corno microempreendedor individua! que pretenda auferir os henefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar no 12312006, estará dispensado da prova de

lnscnçeo nos caoastres oe conlnDutnleg eslaQua| e nntjniÇlpal uma vez qlle n cenlTlcaflo o?
microernpreendedor -CCÍ\llEl, supre as exigências de inscrição nos cadastros fiscais, na medida êm que

essas informações constam no prÓprio certificado.

3.2.4, As microempresas e ennpresas de pequeno porte deverão encaminhar a docun:entaçãc de
habilitação, ainda que haja algurna restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §
1$ cia Lei üômpiementar ns 'i'Z'i:, çe 2üüô.
3.2.4.1. Havendo restrição quanto à regularidacle fiscal e trabalhista da microeínpresa, da enrpresa cle

pequeno porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal no 11 .48812447,
será assegr:racJo Lr prâzcl rje 5 tcrn*tri dtas úters, r:orrlácros â partil r:e Llectaracio ô vclncêeIüt'. pãíâ ãr

regularização do(s) docurnento(s), podendo tal praza ser prorrogâdo por igual período, conforrne dispÕe

a Lei Complementar no 12312406.
3.2.4.2^ n riâo *ütltprúvâÇ*o ua iegi"iiarruaue irsüat e il"abáihisiâ, âte ei fir"rai üo priizcr estãÜeieurutl,
implicará a decadência do direito, sem prejuízo das sanÇÕes cabívels. sendo facultado ao pregoeiro
convocar os licitantes remanescentes, por ordem de classificação.

3.2.5. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer caso, em
momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
3.2.5.1. R.espeitada a exseção do subitem anterlor, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de
habÍlitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

3.3. QUALTFTCAÇÃO TECNICA

3.3. i. Âs p;opanentes deverâc apreseritar aiestadt,(s) fon"lecrdoisi por pÉsi;üêiju;itli';a, ie cire 't; pubii;c
ou privado, comprovando a aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatívei em
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação.

3.3.2. Comprovação de a proponente possuir como RE§PONSÃVEI TÉCNIGO em seu quadro
permanente, na data prevista para entrega dos documentos, profissional de nível superior em
tnalttrtF?Ér^t^
Ê(u tvtÊtEl3 I lr.d-\ç t4.!,.

3.3.2.1. O vínculo do responsáveltécnico corí! a empresa, poder'á sercomprovadc do seguinte rnodc:

a) se HMPRHGADO, cornprovândCI-se o vinculo empregatíCIio atravês de cÓpla da "Í'lcha ou l-lvro de
Registro de EmpreEado", da Carteira de Trabalho e Previdência Sociai * CTPS;
b) se SOÇIO, comprovando-se a participação societária através de copia do Çontrato social e aditivos,
se nouvâr, oevidamente regrstrado(s) na iunta Üomer$a!;
c) se CONTRATADO, apresentar contrato de prestaÇão de serviço, vigente na data de abertura deste
certame.

3.4. QUALTFTCAÇÃO ECCINÔMICO-FiNANCEIRA

3.4.1. Í3aianço patrrmonrai, oemonstração oe resultado oe exercicio e oemais oemonstraÇoês contàilels
çlos 2 (dois) últirnos exerçícios soclais;

r
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3.4.2. Ceúidõc negativa de falência expedida pelo distrlbuidor da sede dâ p€§soa jui'ídlca, dentrc Cc
praza de validade na data de apresentação do documento;

4 - DA PARTICIPAÇÃO DAS EMPRÊSAS ENQUADRADAS NA LC No 123, DE 14 DE DEZEMBRO
üE 2&r)&

4. f . i\ios termos cos artrgas 4z e +'J oa Ler uomprernenrar nJ 'r23, oe "r+ cie oezempro oe zuub, atreraoa
pela lei complementar n" 147 , de 7 de agosto de 2AM, as microempresas e empresas de pequeno pôrte
-1,r,,=:ã^ ::-:sccri"":l.j] ; j.:,a{-:rl1t:t:ç1: :;:;,Ja;.::e :.+iil :l: ::.^;i:r.,1;-ã: J.: ",:;,;ti.i j+.;l Í.::;'
mesrno que esta âpresêntê aiEuma restnçãô.

4.2. Hav+nd* algxr*a r*strição n.* d**ur':':entação, será *s*egurado Õ pr'êx* de *5 {cir":**} dias úteis a
partir da declaração do proponente vencedor, prorrogável por igual período, a critério da Administração,
para regularizaçáo da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissâo de eventuais
6*Ítd*es neüGt*vâ§ *# pç$itixle§, *oí:i efeit*, de cerâidã* nrgativa.

4.3. Será asseguredo, o tratümento favcreciCc, CiferenciedCI e simplificôdo para microempi-esas,
êmpresas de pequêno porte, agricultores familiares, produtores rurais pessoa física,
mlCroernpreeACerlO'"eS tnrJtvtr-{uAtS e SOC!edACeS aCCperatlVAS naS COntrAtAÇOêS f}r!hlrCgc. dê f'enf
serviços e obras no âmbito da administração pública do tilunicípio de Tauá/CE"

5 . DO VALOR GLOBAL ESTIMADO:

5.1 -- C custo estimedo globai para esta contratação ó de R$ i1.349.957,84 (onze niiihÕes, treeentce g
quarenta e nove mil, novecentos e cinquenta e sete reais e oitenta e quatro centavos).

6 - DA CLASSTFTCAÇÃO DO SERVTÇO:

8.1 - Cs serviços a serem contratados enquadrarn-se nos pressupostos do Decreto n" 9.507, de 20tr8,
constituindo-se ern atividades materiais acessórias, instrurnentais ou complementares à área de
cornpetência legal do Õngãa licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangicias por seu
respectivo plano de cargos;

6.2 - A prestação dos seruiços não gera vínculo empregaticio entre os e!'npregados da eontratada e a
Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação
direta.

7 - DAS OBRTGAçÕES pA GONTRATANTE:

7.1. A CONTRATANTE se obriga a proporcionar ao(à) CONTRATADO(a) todas as condiçôes
necessárias ao pleno cumprimento das oh,rigaçÕes decorrentes do Termo Çontratual, consoante
eetabelece a Lei ns i4.'133, de 1u de abril de ZAn',

7"2, Fiscatizar e acompanhar a execução do objeto contratual;

7.3. eomunicar ao{à) üÕI{TRATADO(a} toda e qualquer ocorrência relacionada cÕm â execução do
objeto contratual, diligenciando nos câsos que exigirem providências corretivas,

,r.4. ProvrcJenciar os pagamenlos ao{a) Çi"JNl-RÀiA.ilü{a} a visra eias [§otas i-iscalsrÊaiuras ctev!oamenie
atestadas pelo Setor Competente.

I - DA§ OBRTGAÇÕE§ DA CONTRATADA:

8.1. Executar o objeto do Contrato, de conforrnidade corn as condiÇôês e prazos estabelêcidos neste

$"
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proce§so, no Termo Contratuai e na prÜpCIsta ver:ceclora;

*.?. §/lanter durante toda a execuçâo do chletc C*ntratua!, ern cornpattbllr<Jade ÇolTl ãs ChrlGÊÇâe5

Gs6urnidac, todas as condiÇões de habilitação e qualiflcêÇão exigidas na Lei de Licitações;

u.3. '"í"ocja.* as d*spe§a§ envolvrcâs na *xecuçâc r:os serurÇ$$, sobretuclo, ÇÇm transpofle, hcsperjaGern

e alinnentação, correrão inteira e exclusivarnente pCIr conta do(ai COI'JTRATADCI(A);

t, 4. utttlzar orcTtssrona!s ctevldamente naorirtados srJDSIttL:rnc,o-os nos casos de lmpedlm+n!o-c IOnulI0§

de rnaneira que não se prejudiquênl o bom anciannentc e a b,oa prestação de,s se*"viços,

õ"n. racriitar a açào {}a frscairzação na rnspeçào ciçs seruiços, prestando, prontamenie, os

esclarecirnentos q ue forern sr:l icltaclos pelo(a) CONTRATA NtrTE ;

b.6. Responcier, peranie as reis vrgentes, pero sigiio cios ejncumento§ manuseaoos. sencjo que ao(ã!

CONTRATADO(a) não deverá. írlesmo apos o termino elo Contrato, sem consentimento previo por escritrl

do(a) CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou inforrnações especificadas no parágrafo

ar:ierior, a nâo ser pârã tirrs <je execuçát-r clr,: (]ontrair:,

E.7. Providenciar a irnecliata correção das deficiências e/ ou irreguiarictades apcntadas peio(a)

CONTRATANTE;

8.8. Arcar com eventuais prejuízos causados ao(à) CONTRATANTE e/ou terceiros, provocados por

ineficiência ou irregularidade cometida por seus ernpregados e/ou prepostos envolvidos na execuÇão do

onleto conlratuer lnclusive. respondenoo peeunlanamente:

8.9. Pagar seus ernpregados no prazc previsto em !ei, sendo também de sua responsabilidade o

pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços

contratados, rncluslve, as contnburÇoes previcienciàrias flgcats e paraftscats, FGl"§, Pl§, ernolument*s,
seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade do ConsÓrcio Público cie

Saúde da lrtlicrorregião de Tauá por eventuais autuações administrativas elou ludiciais uma vez que a

inadrmpten cia dctal trfNJTRATAüü{A), com reterêncra às suas obrigaçôes, náo se transfere o Consorcto
Publico de §aúde da hllicrorregião de Tauá;

u.1ü. ülsponlbiiizar. a qualquer tempo, tocia ciocumentaçâo referente ao pagamento ãos lrlhuIOS- segur$s,
encargos soclals, trabalhistas e previdenciários relacionados sorn c ohjeto clo contrato;

fi.'i1. Respeitâr a$ normas de segurança e medicrna do traoaiho, prevtstas na üon-soiir:açáo das Leis do

Trabalho e legislaÇão pertinente.

I - DA SUBCONTRATAÇÃO

9.1 . lrlão é admitida a subcontratação do objeto contratual.

íO - DAS GARANTTAS DE EXECUçÃO CONTRATUAL

10.1 . Não se aplica para estâ contratação.

í1 - PRAZO DE EXECUçÃO DOS SERVIçOS, VIGENCIA E PRORROGAÇÃO

11.i. C prazo de execução do instrumento contratrial será até 31 de dezembro do ano corrente,
contados da data de sua assinatura, podendo este ser rescindido ou ter seu prazo prorrogado nos

casos e tormas prevlstas no art. 1Ü5, da Lei ns 14.13"J, de 1CI de ahril de ?Ü21.

L
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11.2. O prâzo de vigência do contato poderá Eer prorrogadô, por igual período, desde quc comprovâdo
o preço vantajoso, Çonforme previsto no art. 1A7, da Lei 14.133, de 10 de abril de 2421, e suas
alterâções posteriores.

12 - CONTROLE E FISGALIZAçÃO DA EXECUçÃO

12.1 - O acompanharnento e a fiscalização da execução deste prCIce§so de despesa cCInsistern na

verificaçáo da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necês§áriCIs, de forma

a assegurar o perfeito cun'lprlmento do contrato, devendo ser exercido po!- urn ou mais representantes
da Contratante, especialmente designados, na forma da Lei 14.13312421:

12.2 - A veriflcação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos eritérios
previstos neste Termo de ReÍerência;

12.3 - Â fiscalização técnica deste processo de despesa avaliará constantemente a execuÇão do objeto.

12.4 - Na hipótese de comportarnento contínuo de desconfornridade da prestação do serviço em relação
à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassâr os níveis mínimos toleráveis previstos nos

indicadores, alem dos fatores redutores, devem ser aplicada$ as sanções à ÇONTRATAtrA de açordo
com as regras previstas no ato convocatório;

12"5 - ü fiscal técniço poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde qlle o periodo

escolhido seja suficiente para aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços;

12.6 - ü fiscai técnico, ao verificar quê houve suhdimensionamento da procÍutividade pactuada, §em
perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta
promova a adequação contratual à produtividade efetivamenle realizada, respeitando-se os limites de

aiteraçâo dos vaiores contratuais previstos na Lei n" 14.133t2Ü21;

12.7 - O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificãdas, adotando
as providências necessárlas ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais* conformê o disposto na Lei

no 14.13312421',

12.8 - O descumprimento total ou parciai das demais obnigaçÕes e responsabilidades assr-lmidas pela

Contratada ense.iará a aplicaçáo de sanções administrativas. previstas neste Termo de Referência e na

legisiaçiàa vigente, podendo culminarem rescisâo ccntratual, oonforrne disposto na Lei nÜ 14.1331?"421:

12.9 - A fiscalização de que trata esta oláusuia não exclui nenr reduz a responsabilidade da tonti'atada,
inclusive perante terceiros, por qualquer írregularidade, ainda que resultante de imperfeições téenicas"
vtctos redtbttonos, ou ernprego de rnatenat rnaoequado ot-i de qualrdade rnlerior e na ocorrencta clesta,

nâo implica em ccrresponsabiiidade da Contratante ou de seus agentês e prepoçtos, de conformidade
com a Lei no 14.13312021"

12J0 - O Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Tauá será responsável pela fiscalização da
execução do referido serviço, cabendo-lhe, ainda, a supervísâo, o acompanhamento e a avaliação do
desempenho das atividades, de acordo com os objetivos e indicadores de desempenho. Ficam, portanto,
designado a esta fiscalização ao Sr(a). Edgleusson Coelho Noronha Noronha, Portaria No 016/2021.

13 - DA§ CONDIçOE§ DE PAGAMENTO

13.1- Os pagamentos serão realizados mediante a apresentação da Nota Fiscal e Fatura correspondente.
A Fatura deverá sêr âprovâda, obrigatoriamente, pelo Setor competente do Consórcio Público de Saúde

da Microrregião de Tauá, que atestará a execução do objeto contratado;

r
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'13.2- Caso o faturamento seja aprovadCI pelo Consorcls Fitblico de Saúcle Ca ÍV'licrorregiãc de Tauá, o

pagamento será efetuado até o 50 (quinto) dia após o protocolo da fatura pela CONTRATAD0(A).

{4. DA FONTE DE RECURSOS

14.i - As despesas deccrrentes da contrataçêo ccrrerão por ccnta de recursos prÓprics, sob a Cotação

orçamentária no 10.30.2-000.2.0CI4, elemento de despesa no 33.90"39 00.

Í5 - DAS ALTERAÇOES COTTRATUAIS

15.1- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei

Federal no 14.133121;

15.2- Â CCNTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratulais, o§ acrésclmos ou

supressões que se fizerem necessários, até o timite de 25% (vinte e cinco nor cento) do valor inicial

atuallzadc .d0 ÇClniratO.

'15.3- As supressões resultantes cie acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder *
limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato

15.4- Registros que não caracterizarn alteração do contrato podenn ser reaiizados por sirnples apostila,

dispensada a celebraçáo de termo aditivo. na forma do art. 136 da Lei Federal no 14.133121.

16 . DA RESCISÃO

16" 1- A rescisão contratua! poderá ser:

a) determinada por ato unilatera! e escrito da üCINTRATANTE, nos casos enumerados ne§ incisos I a lX
do art. 1 37 da Lei Federal no 14.1 33121;

b) consensual, pcr acordo entre as partes, por conciliação, por rnediaçáo ou por eomitê de resoluçâo de
dispr-rtas, desde que ha.ia interesse da Administração, reduzida a termo no processo licitatÓrio, desde que

haja conveniência da Administração;

"i6.2- Em caso de rescisêa prevista ncs incisos la lXdo art. 137 da Lei Federal nÕ 14.a'33!?1, sern que

haia cutpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos preiuízos regulamentares cornprovados, quando
cs hcuver sotrrdn,

16.3- A rescieão contratual de que trata o inciso I art. 137 acarreta as coneequências previstas no ad.
139. incisos I a lll. ambos da Lei no 14"133/21

17 - DO REAJUSTAMENTO DE PREçO

17-1 - Cs preços son''rente poderão ser reajustados apos o período de 12 (doze) Í'nese§, a contar da data
cla apresentação das propostas, com base na variação percentual acumulada no período sob análise, do

iGP-Mt llnciee Gerat Ce Preços Cc ll4ercado), ou cutro equrvaiente câ§o e$te venha a ser extinto ou

sr-rbstituídc.

ffi

1?2 - ü reajuste sera reanzadCI por aposlllamente.

»
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18 - BA§ SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1- O ticitante ou o contratado será responsabitrizado administrativamente pelas segulntes infraçÕes:
I - dar Çausa à inexecuçâo parcial do contrato;
l! - dar causa à inexecução parcial do cantrato quê catrsê grave dano à Administração, ao funcionamenta
dos serviços publicos ou ao interesse coletivo;
Itl - dar causa à inexecução totaldo contrato;
lV - deixar de entregar a documentaÇão exigida para o certanre;
V - não rnanter a proposta, sâlvo ern dêcorrência de fato supervenientê devidamente justificado;

Vl - náo celêbrar o contrato ou nâo entregar a documentação exigida para a contrataçãCI, quando

convocado dentro cio prazo de validade de sua proposta;
Vll - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem rrotivo justificado;

Vlll - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;
lX - fraudar a licitaçáo ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza,
Xl - praticar atos ilícitos corn vistas a frustrar os obietivos da licitaÇão;
Xll - praticar ato lesivo previsto no art. 50 dalsii n11â.84Q-dejo de êqosto{te 2013-

18"2- Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes
sanções:
I - advertência;
ll - multa;
lll - impedimento de licitar e contratar;
lV - declaraÇão de inidoneidade para licitar ou contratar.

18.3- Na aplicação das sanções serãa considerados:
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
ll - as peculiandades do caso concreto;
Ill - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
lV - os danos que dela provierem para aAdministraçâo PÚblica;
V - a irnplantação ou o aperfeiçoamento de prograrna de integridade, conforrne norrnas e orientaçÕes
dos órgãos de controle.

18.4- A sanção prevista no ineiso I do caput do art. 156 será aplicada exelusivamente pela infraçâo
administrativa prevista no inEso_l_do q,a!U!-dg_Art.l§âda Lei no 14.133121, quando não se justificar a
irrrpceiçêo de peneíÊdqde r-fiais sra\de;

18.5- A sanção prevista no inciso ll do caput do art. 156, calculada na forma do edital ou do contrato, não
porlerá ser inferior a 0,5Yo {cinco décirnos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do
contrato iicitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das
infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal no 14.133121;

18.6- A sanção pre-vista n* incísc caput do ar"t. 156 s*rá aplicada 6Õ re*p&nsávol p*las infr*çÕes
administrativas previstas nos incisos ll. lll, lV, V, Vl e Vll do sÉrput do art. 155 Lei no 14.133121, quando
nãn se.iu."istifr*ar a irnpcsiç&c ude pena{idade rr:eÍo grarr*, e impediri* e resp*r:**ve{ de lieitar eu **ntratar
no ânrbito da Administração Fública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo
prazo máximo de 3 (três) anos"

18.7- A sanção prevista no inciso lV do caput do art. 156 será aplicada âo responsável pelas infrações
administrativas previstas nos igçisqgV!ll, lX, X. i(l-qxll dq çaplrt dq art. !5§ [-ei no 14.133121, bem como
p*las infraçÕes adrninlstrativas 5:reuistas fi$s ineEses {9, i{i, fd, V, "'ií e V{í ct,o ce6:ut d+ art, 156 que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4o deste artigo, e impedirá
o responsável d+ licitar ou contratar n* ânnbito da Adrninistração Públics direta e indiret* de tod*s os

I
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entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (tr"ês) anos e máxinno de 6 (seis) anos.

'18.8- A sanção estabelecida no inciso lV do caput do art" 156 será precedida eie análise jurídica e
observará as seguintes regras:

í - quando ãplicãdâ por órgáü da adminístraçáo públicâ, será de competêítüía exclusiva do ordenador de
despesas e, quando aplicada por autarquia ou fundação, será de competência exÇlusiva da autoridade
máxima da entidade;

18.9- As sançôes previstas nos incisos l, lll e lV do caput do art. 156 poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista no inciso ll do caput do art. 156.

J8.1ü- Se a mutta apiicada e as inoenizaçôes cabíveis forem superiores ao vaior de pagamento
eventualmente devido pela Administraçáo ao contratado, alêm da perda desse vaior, a diÍerença será
d**c*nlnd* #c 3ar*nt:* itrs$taCn oi.i cf;i"á ***red* jil#íeisím*r:t*

18.1"1, Â. aplicação das sançÕes previstas no caput do ar1. 156 não exclui, em hipotese alguÍxa, a
obrigaçáo de reparaÇão integral do dano causado à Administração Pública.

í9 - DA PUBLTCAÇÃO

19.1- lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a nublicaçãCI cleste instrumento nos terrnCI.§ e c*ndiçÕes
previstas na Lei Federal no 14.133121.

*d

20 - DAS DISPOSTCÕES plnalS

2ü.1- Dectraraffi as partes que este Gontrato corresponde à mar:ifestaçâo finai, cornpleta e exclusiva, do

acordo entre elas celebrado.

20.2- Obrigação do contratado de rnanter, durante toda a execução do Contrato, e!"n cornpatibilidade corn
as obrigaçÕes por ele assumidas, todas as condiçôes de quallficação exigidas nCI processo.

21- DO FORO

2'i.1- Fica elelto o fçro da Cçnrarca de Tauá-Ce, para ccnhecimento das questões relacionadas csríi o

presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios administrativ«:s.

It
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ANEXO ll - MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS

o
Consórcio Público de Saúde da Mlcrorregião de Tauá

Att. §r(a). Pregoeiro(a)
A f fi - : - Pa,r. a :- ^ .Ô,Lu... i":J;l{iJ f-letfü:)luU íi"

A Empresa , sediada na Rua , ho.....,bairro.. ,êffi
Estado do . CEP; inscrita no ÇNPJIMF sob no

,,o,i."Tili,;:"",Tffi::":'3i,1?L;;;;;;;;;;i;;;;;#,::1T::L:,:,?rr"":ff §
Reíerêneia de Eriítaí em epígrafe, nas seguintes condiç6es.

'!" TDENTEFTCÂÇÃO BA !-TCITAhITE:

a. R*z** $*ei*!
b. üNPJ e lnscriÇão EstaduailMunicipal

ü. rlvpicor=i rrâr irÊ Legai.

e" Telefone, *elular, e-mait.

2. COND!ÇÕES OERA!§ DA PROFOSTA:

A presente proposta á válida por 60 (sessenta) dias, contados da data de sua emlssão

3. FORMAçÃO DO PREÇO:

Declaram*§ qus o ubjeto aotado atende todas aa exigências do ãdítal, reíativas à especificaçãc e

características, inclusive técnicas e que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas

no Editale seus anexos.

'!. Nos preços estão inclusostodos os custos diretos e indiretos, taxa de administração, lucro, encargos

trabalhistas e despesas corn seguros, frete, r.não de abra e outras neces.çárias as cumprirnentc integral

do objeto deste Pregão e excluídos da eomposição dos preços ofertados. (DESCREVER OS CUSTOS,
coNFoRME O CASO)
ê. C prazo de entrega do ci:jeto será de (cbseruar c Í{rnÍte máxirno do Termc de Êeferêncie}.
3. O local de entrega do objeto será o indicado no Terrno de Referência.

Loca! e dfrta

Assinatura do representante legal
(Nome e carqo)

ITEM ESPECTFTCAçOES UNID QUANT VR UNIT VR TOTAL

01

VALOR TOTAL
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ANEXO III - MINUTA DO TONTRATO

2ü

0É 5ÂtrÕ§
ô,1

o
O
i)al
ao

FI

to
u

J.ZI,
a

t+s

Conti"atu í'1' _ /
Processo no

CONTRATO QUE ENTRE SI GELEBRAM O
CONSORCIO PÚBLIGO DE SAÚDE DA
MICRORREGIÃO DÊ TAUA E A {Ü} TONTRATADA

, ABAIXO
QUAUFIEADOS, PARÂ O FIM QUE NELF §E
DECLARA.

C Consorcio Público de Saúcie da iV'llcrorregião de Tauá, pessoa jurídica de direitc publics interno, inscrita

no CNPJ/À.4F soh o n.o corn sede neste ato representadoía) oeloía)
(cargo e norne), nomeado pelo âtÕ/portaria n.) doravante

denominado CONTRATANTE, ê o(a) inscrito(a) no CNPJiMF sob o

nin_sedãado(ai na _, dsrauanie desÍgnado üüzuTtr"qTÂDü,
neste ato representado(a) por (nome e função no contratado), conforme
atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no

Processo ns 2ü25.t16.'i8.CIfi1 - C;P§Ív'lT e em oi:servância as ciisposiçôes cta Lar nú't4.'i3.3 cje-ir oe an.it

de 2021, e Cennais iegislações aplicávels, !-esolvem celebrar o presente Termo de Contrato, Ceccrrente

do Pregão Eletr"ônico no 2025.Q624.9Q1 - CPS[!4T" mediante as cláusulas e condicões a seguir
.-^,,"---;*-J^^,dilull\.lcluá§.

CLÁUSULA PRIMEIRÂ - DA FUNDAMENTAÇÃO I.EGÂI-

1 .1 . ü presente contrato tem como fundamento o Editai do Pregâo Eletrônico n' 2ü25.06 .24.ü()'t - üP§MT
e seus anexos, os preceitos do Direito Público, a Lei Federal no14.133, de 1s de abril de 2421, na Lei

üoi"ripie;rienlar ii'i 'i2s, ue i4 üe üezeriibro rie 2üü{i; Lelüor;ipíeiterilar rf i47. ue üI i5e agosto r:e2Ai1.

CLÁUSULA SEGI,.'NDA - DO OBJETO

23. A presente contrato tem por objeto a contrataçáo de contratação de empresa especializada na
prestação de serviços de gestão integral da Unidade de Pronto Atendimento - UPA 24 hs, do município
de Tauá, nas condições estabeleeídas no TermCI de Reíerêncía.

clÁusr.rta rencelRl - on vrcÊÍorcm e pnonnocxÇÃo

3.1. O contrato terá o prazo de vigência até 31 de dezembro de 242_, contados a partir da data de
emissão da ordem de serviço, podendo ser prorogado nos casos e formas previstos no art. 107, da Lei

ils 14.133, de 1o de abril de ZAX.

C!.ÁUSULA QUARTÀ _ DO VAi-OR

4.1. A CONTRATANTE pagará ao(à) CONTRATADO(A) pela execuÇão do objeto deste contrato o valor

F
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, em _ {*-) pa!'celas fixês, mensais e
§ucessavas, no valor de RS

ânexo.

rnnfnrrvta nrnnncla rla nrenne êrn

5.1. üs pâgaínentos serâo reaitzâdos niediãnte ã âpresentação da ldota Fiscal e Fatura correspondente.
A Fatura deverá ser aprovada, obrigatoriamente, pelo Consôrcio Publico de Saúde da lVlicrorregiáo de
Teu* qlr* ai*sÍ;:rrá I ev+r'r-lÇãl d+ nhjpÍ* ssnlr+tfiC*,

5.2. Caso â fatura seja aprovado pelo Consorcio Público de Saúde da F,llisrorregião de Tauá, o pagamentú

será efetuadc atá o 30o (tricesimo) dia aoós o Drotocolo da Fatura oelo{a\ CONTRATADO(A.}."

CLÁUSULA SEXTA . DO REAJUSTAME${TO DE FREÇO

ô.1 - ôs preços somente poder-ão ser reajustacios apos o periocio de '12 (dozei meses, a contar da data

da apresentação das propostas, com base na variação percentual acumulada no período sob anáiise, do

iGia-fvi tiiic.liue Geiai üe i-ieüus üti iVieica'.iür. üu ouriio equivãieiità caso este uçiliiâ à Sêi sxiir"iiü üü

srJhstitrrída.

CLÀUSL'LA §ÉflMA _ DO REGIME DE EXECI,!ÇÀO DO OBJETO

7.1.0 regÍme de execução contratual, assinn como os prazos e Gondições de conclusão, Iocal e
forma/rnelo de entrega, resras de aceitaçáo, do objeto constann no Snexo [: TenBg"de Referência dO

Edítal.

f : Â:;§qlt â ntTÂVÂ - nÀ nnTá,f flR ílf+CÂ-Utri,rTÁr}l.ê

8.1 . As despesas decorrentes da contratação serãa provenientes dos i'ecursos dc Consorcic Públicc

de Saúde da Mícrorregião de Tauá. consignadas às dotaçÕes orcamentárias a seguir discriminadas.

10.30.2,000 .2.ü44

8.2. A dotação relatlva aoe exercícios financeiros subsequentes será indicada apos apnovaçâo da Lei

Orcarnentária resnectiva e liberacão dçrs crádítos corresnondentes. rnediante apostilamento

GLÁLISULA NONA. DA GARANIIA]DE EXECUÇÃCI CONTRATUAL

ü.1. Não sera exigido garantias contratuais.

Ç!-,6!,íSEJIê *áçíMÂ * SAS *BR!G

1CI.1. inxecutar o objeto do Contrato, Ce conformidade corn as condiçÕes e prazos estabelecidos neste
processo. no Termo Contratual e nâ prCIposta vencêdCIre;

10.2, ttíanter durante toda a execução do objeto contratual, ern compatibilidade com ãs obrigaçôes
assumidas, todas as condiçôes de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações;

1Ç.3. Todaç As de$pesas envolvidas na execução dos serviços, sobretudor con'r transporte, hospedagern

CLÁUSL,LA QTJINTA - DO PAGAII*ENTO

t
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e alirnentação, correrão inteira e exclusivamente pCIr conta do(a) CONTRATADO{A};

1ü.4. Utilizar profissionais devidarnente habilitados, substituindo-o$ nos casos de impedinnento§ fortuitos,
de maneira que nâo se prejudiquem o bom andamento e a boa prestaÇão dos serviços;

1ü.5. Facilitar a aÇão da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, o§

esclarecimentos que forem solicitados pelo(a) CONTRATANTE;

'lü.6. Responder, perante as ieis vigentes, pelo sigiio dos documentos rnanusÇado§, sendo que ao{à)
CONTRATADO(a) não deverá, mesmô após o térnnino do Contrato, sêm consêntirnento prévio porescrito
do(a) CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no parágrafo
anterior, a não ser parã fins cie execução do Gontrato;

1A.7. Providenciar a irnediata correÇão das deficiências ê/ ou lrregularidades apontadas pelo(a)

CONTRATANTE;

1CI.8.,&rcar eorn ery*ntuars prejuízos causacios ao(à) CCNTRATANTI elou t*rceiros, prclvocados por
ineficiência ou irregutaridade cometida por seus empregados elou prepostos envolvidos na execução do
otrleto ccntraluai, rnciustve, respondenrjo pecuntariarnenle;

10.9. Pagar seus ernpregados no prazo previsto em lei, sendc tarnbám de sua responsabilidade c
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente. incidam sobre a prestação dos serviços
contratado§. tnctustve, as eontrrburçÕes prevrCencranas t'§cars e parattscals, FG-íS, Pi§, *molurnentc]§,
segurCIs de acidentes de trabalho, etc, ficando exclt-rída qualquer solidariedade dc Consorcio Público de
Saúde da Microrregião de Tauá por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a
rnadrmpiênera dolai üüNT t{ATADü(t\,}, com rei'erêncra às suas ohrigaçÕes, nâo se transiere o Üonsorcto
Fúhlicc cle Saúde da Íitllcrorregião de Tauá;

'iü.1ü. üisponrbriizar, â quaiquer lempc, toda ciocurnentaçao reÍerenle ao pagamenlo nos tt"ioutos.

seguros, encargos sociais, tr"abalhistas e previdenciários relacionadn.s com o objeto rlo contrato;

1ü.11. Respeitar as norrnas de segurança e medicina do trabalho, previstas na üonsolidaçáo das Leis

do Trabalho e legislação pertinente.

CI.AUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OtsRIGAÇÔES DA CONTRATANTE

Á ^AÀ!?nÀ?^xtÍr -r-.,1 -- -,-.:' 
^^llTnA-tí1ra1-' 

+.-i-' ---á,-:- ". i... -'-.jl .l.I.,".:.'-.irl* 3í.i --.i:,J r y'|"-P'J, -.gt.-ii 5-\j/ ç!'iil;\/.i,".:-viJli -Jusi á3 -J:a;l9J-i-

necessárias ao pleno cumprimento das obrigaçôes decorrentes do Termo Contratual, consoante
estabelece a Lei ns 14.133, de 1o de abril de 2021,

1 1 .2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;

11.3. C*nr*nicar ao{à} *ONTRÂTA,DG(a} toda e qualquer oçorrência relacionada cüryt a execuçâo do
objeto contratual, diiigenciando nos casos que exigirem providências corretivas;

11"4. Frouidenciar os pagarnentos ao(à) CONTRATADCI{a) à vista das Notas FiscaislFaturas
devidamente atestadas pelo Setor Competente.

çr_ÁUsuln sÉunfin srgur'ipn - ro frfiopElo pr c-rsrÃo e rlssnlEnçÂo

12,1. A execução do objeto da pnesente contratação deverá seracornpanhada e fiscalizada por servicicl"

cr.: ecuipe de fiscalizacão. especialmente designada para esse fim. à luz dç dlspçsto no art. 117 da Lei

I

cP§llllT
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14.133t2A21, nos termos descritos e detalhados do Termo de Referência anexo.

12.2. I mcdelo de gestão e fiscalizaçáo do c+ntrato segr*iráo âs regras c-onstântôs do Anexo I - Ternno

de Referência do Edital.

1?.3. A gestão do contrato será realizada por conforme Portaria no 

-.
12.4. Afiscalizac-ão do çontrato será realizada pelo(a) Sría)

CLÁL'ST., LA DÉCIMA TERCEI - DA SI,JBCONTRATACÃCI

13."1. Náo será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLJí.UgU{.A DÉTIfrtrA üL'A-ffiTÂ -§A§ Ir\§TRAÇÔg§ E UJE§ §ANÇÔE§ ÂryfifiTft{íSTRATIYAS

14.'i. Comete infraçãc administretiva, nos terrnos dc lei, c licrtante que praticar ato ilícltc na fcrma ds art.

155 da Lei Federal no 14.133. de 1o de ahril de 7A21, e especialrnente quando:

14.'1.1. üeixar de entreEar a cjocunreritação exigicia pãrã o se*ame ou náo entregar quaiquer docurirentc

que tenha sido solicitado pelo/a pregoeirola durante o certame;

1 1.i.:. 3*:,a"-:1, i-;:, lái:;u tjg i;'.:;-pu,ie,,,:.-,:='.:.:lji:t,Ér,'"ü;-;l:ir'-;;u,.-,i-;T;"ri'rll.'i.'ü p,ui-,1,:i Jc.

especial quando:
14.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao últinro lance ofertado ou após a negociaÇão;

14 1.2.2 Hecrjsar-Se a envtar o detalnArnento da propcsta quando exrglvel:

14.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerraCa a etapa con':petitiva; ou

14.1 .2"4. Deíxar de apresentar amostra:
i4.i.2.5. Apresentar"proposta ou a*rostra enr desacordo com as especificaçÕes elo eciital;

14.1 "2.6. Não celebrar o contrato ou nâo entregar a documentação exigida peru a contratação, quando

cri:vlguCl çJeriilc *s pi"l,iit iie '.,eiinJaCe rie clia pr"ipusla,

14.1.2.7. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contratc ou a ata de registro de preço, ou a aceitar cu

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
14.1.?.8. Apresentar declanaçâo ou documentaçÉicr falsa exrgrda pâra o f,ertame ou prestar declaraçao

1al.:a durante a licitaçãc
14.1.2-9, Fraudar a licitacáo
14.'1 .2. Í 0. C'cnrpodar-se de modo inidôneo ôu corneter fraude de qualquer natureza, em especial quandu:

14.1.2.11. Agir em conluio ou em desconformidade com a iei;

^.4.1 .2.1:'. ':'.J-r:li deirlc:aial;tntt 3:t'f : :J jiigf:i-::r.::;
14.1 .2.13. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada:
14.1.2.14. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaçáo

14.1.2.'!5. Pratrcar ato lesivo previsto ncr 5ú da Lei n.s 12

14"2. Cam fulcro na Lei no '!4.'!_3Jje,2021_, a Administração pederá, garantido o devido processo iegal,

assegurado o prévio çontraditório e a amola defesa. aplicar aos licitantes elou adludicatários as sequintes

sanções, sem prejuízo eias resporrsabilídades eívlle crlnrinai:
14.2.1. Advertência;
i4.?.2. S,{uita;

14.2.3.lmpedirnento de licitar e contratar e

14"2.4. Declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

f,eterrninantes da punrção ou ate que seja promovioa sua reaoilrtação nerante a proprla autorioade que

aplioou a penalidad€.

14.2.5. A multa será recolhida em perÇentual de 0,5% a 30o/ç inçidente sobre o valor do contrato licitado.
u,4.2.6. As sanções ,le acivertêneia, iffipedirnento de licitsr'ê contrátâr e deelaração cle inidoneidade para

o
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ticitar ou sontratar poderãc sÊr aplicadas, cuix'tulativamente ou nãú, à perratriCaCe cje r*uita.

14.?.7 Na apllcsção da sanção de rnulta será facultacJa a <Jefesa <Jo inferessado nc razs de 15 (quinze)

clias úteis, cürliâelü da data de sua lritimação.

14.2.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar sera apiicada ao responsável em decorrência das

irlÍ:sçÕeu aii"rtirrisilatiuiig ieieti=na.jua i1üs lsii.r;üs iic 34*,J{r a;i." i58 da Lsi rlt i-i.'i33, d. i'' u+;bril ie
ZAZ1, quanclo náo se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá c responsável de licitar

e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o

org;io o,"r entidacle. pelo prazo rnaxrrno de 3 (tres; anos.

14.?.*. Poderá ser apiicacla ao responsáve! a sanÇão de deciaração de inidoncidade para llcitar cu

contratar. em decorrência da nrática das infraçÕes elispostas no§ termos Co § 5o do art. 156 da Lei no

14.i33, cje 1* de abrii de ?A21, que justiíiquerfi â imposiçáo de penaliciacie rnais grave que â sanção de

impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo minimo de 3 (três) anos e máximo de

^ 
/-*;-1 ^*-.-! .iti::r; *l:'r:.

14.2.10. A recusa injustificada dc adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retlrar o

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total

cia onr-rgaçào assumrda e c sujeitará as pÊnatidades legalmente estaheiectcas e à inreciiata perda rja

garantia de proposta em favor do ór'gão ou entidade licitante, nos tern'lcs dc § 5o do art. 90 da Lei no

14.133. de 1o de abrii de 2421 .

14.?.i1. A apuração de responsabiiidades relacir:nadas às sanções deseritas seguirão cis irrocecilmentug
descritos na Lei 14.133, de 1o de abrii de 2423"
A a ^ 4n /1 .^^---':rnli i:-: ;::lta: rã': c;c.ffii:-: ; :;'j'ltaitadr ie !3:" ã:rüila'Je ;;'ii:;ali:,ê:i:': p3iê
Lli.L.:. !. '-' ;,3ii!i:.i

responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à contratante, decorrentes das infraÇÕes

porventura cometidas, inclusive pela inobservância do disposto na Lei 13"70W2A18 (LGPD), na forma

anaixo estrp,;iadas:
14.2"12.1. Ivlulta de 20% (vinte por cento) sobre o vaicr totai da CONTRATO, na hipotese de tratanrenta

de dados pessoais sensíveis com o objetivo de obter vantagern econÔmíca. ou outra irreqularidade

havida no cuniprimentú do COI,iTRATO, por culpa da COI\ITRATADA.

14.2.12.2. Multa de 1üo/o (dez por cento) sobre o valor total cjo ÜONTRATO, na hipotese de

C=scLin:p:':,11ü;-:tü C: ci:riga;ã: jr::i: llg tr'a'.1,-.:'l:l-r CrS C;jCS pü5!gâ;E J: p::::;:",ai'-: li '':::-l!:ja;
CONTRATANTÉ, ou em caso de tratamento de dados sem o consentimento específico e destacado por

termo de compromisso, ou outra irregularidade havida no cumprimento do CONTRATO, por culpa da

tüt\i'fRA]"AüA

Í-t ÂttQll LAD ilr 
^ 

nt ItLt-!-Â nr çvrrmcÃí'l nrlt\lTt?ÀTt lÀl

15.1 . ü contrato se extingue quando vencido o prâzo nele estipulado, indepencientemente de terem srdo

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

15. i.i.ü coriirato podera ser exiirrlo ântÉs '3o 
prazs neie íixaus. sem üilüs íiãia o UüirtialailiÊ, Qtrârrüu

este não disp*ser de créditos orçamentários para sua continuiclarJe cu qltando entencler que CI ccntr*to

não mais lhe oferece vantagem.
15.1 ,2.Â êxtinÇãCI nesta hipotese ücorrerá na próxima data de aniversário do contrato, c.lesde que ha.!a a

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido ccm pelo rnenos 2 {dois) meses de

anteÇedênçia desse dia.

15.2. ü üontratü püde ser extirrto antes de cumpridâs âs obrigações fiêle estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133121, bem como

int:3;r,3t;1-.Ê:-r'.G, 3::eür-raC+: O ::f'tlad;tC:;t : a :f'-';!: jeÍ-::':

15.2.1. Nesta hipÓtese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei"
t\
§
)

,J
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15.2.2. Â alteraçáo sCIcial ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

reseisêo se não restringir sua capacidade de eoneluir o contrato.

15.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo

aditivo para alteração subjetiva.
J5.3. ü term+ de reseis6c, §en:prc que psssível, será preeecÉieie:

15.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumprídos ou pareialrnente curnpridos;

15"3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
'Xã.3.3. lndenizaçôes e rnultas.

X5.4. Aextinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequi!íbrio econômico-

financairo. kripoteee êm quê será concedida indenização por rneio de termo indenizatório-
'15.5. Poderá ocorrer a extinçãe do contrato caso sê constate que o contratado mantém víncuÍo com

dirigente ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitaçâo ou na

fisca[izaçãc do contratc, rioe terrncs do ert. i4, lV, da *iLL,

CLÁI.'$ULA BECII1IIA SEXTA - DOS CASCI§ OíSIISSOS

'iô.1. üs casos omissos serâo decrciidos pelo contratante. seguncio as dtspostçôes conttoas na Lei nÜ

14.133, de 2021, e demais normas federais e municipais aplicáveise, subsidiariamente, segundo as

Uisuusiçúeg üülttiüás i'ia Lei ir" ú.ü7Ü. rie i 33ü - Üuiiigo tje Üeícsa ür..r r,ürrsuir rirüüi' * € ii(rfíriãô Ê üíiilr.,rpruo

gerais dos c"çntratns.

'i7.'1. Eventuais altei'ações cor':tratuals regei--se-âo peia discipiina dos a*.. 124 e seguintes da Lei nc

14"133. de 2021.
17.2. C scnirataclr e oi:r"igado a aceitai, nãs nlÉsriias concÍiçÕes cüntratuai§, üs ãciescltrtü§ ü'i.j

supressôes quê se fizerem necessários, até o limite de 25ü/o (vinte e cinco por cento) do valor iniciai

::-:1.:e,i: i: ;:,-.i:.:t:.
17.3. Qualquer alteraçâo contratual deverá ser realizada mediante termo aditivo ao presente contrato,

inclusive com instrução, pareceres, avaliação do impacto orçamentário e decisão motivada, excetuando-

§e as nrpotese§ prevrsta§ no an. 13? cla Lei nÚ 14.13*1/2ü21

CtÁtJsULA DÉCIilIA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO

18.1. A eficácia co contrato fica condicionada a pubiicaçáo e divuigaçâo lntegrai no PNCF - Fortai

Nacional de Compras Públicas,nos moldes e prazos estabelecidos Ros artigos 91. caput, 94 e 174 cia Lei

,,t j-i., iu; -J)i. prrücrrüú aritüa ocr iuàiizaüa.i ücviüa r..ruülrucigàü rrd riirpi çl rSâ uir,-ior üu rriuit,*-tú,ú.

cuÁr.isuue sÉctnRe norue - oRs olsposlÇÕes rlrurus

19.1. A Ádmrnistração cia CÕr"*TRATANTÉ analisará, juigará e decidirá, em cada caso, âs questÕes

alusivas a incidentes que se fundamentem em motivos de caso fortuito, de força maior ou omissos.

iú.'i.i. Fara ü'ü üasüs pi'êvtsiüs irü ii.çiii Zü.i, a ÜÜiil-f(ÂTÀi.iT[, [Jüílerã üiiiilúií i, urija üüIitíúüáü, püí

este designada por portaria, a responsabilidade de apurar os atos e fatos çomissivos CIu CImi§sivos que

se fundamentem naqueles motivos.
'19.'1.2. As exceçÕes aqui referenciadas serãc sernpre tratadas conr rnáxirna üautela, zelo prcfissional,

§enso c1e responsabilidade e ponderaÇãa, para que ato de mera e excep§icnal cçncescãa de

o
Oo

Õü a)

r
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^^trrrr-!ÀY^tirr lujc objetivc fiitai e o de atünCer tãg gc:l-,ente ac rntg;e;sc púbi;cc, r,ã; :cjaL/'\rt'i t I-J1 I l1l\ I Ê,, L

interBretadÇ corno reqra cêntratual
ig.i"3. Para asseguiâr i"ápiciã süiução às questÕes gÉradãs eÍx fâce cia peiieita exeüLiÇãú tjc ptesent*

contrato, Ítca desde.iá compelida a CON}' RATADA a avisar, por escrito e cje imediato, qualquer alteraçáo

;:c u,-:,Jeieçü ,i; [:ü iUiuí:l-1.: C;* ':iiip:'3eu.
1§.1 .4. Quaisquer tolerânçias entre as partes nâo irnportarã*: ern novaçãCI de quaiquer r:rna das clát,:s't:las

ou condições estatuídas neste contrato, as quais permanecerão íntegras.

CLÁUSULA VIG üuÂ_ Do FoRo

2ü.'i. í-ica eierto ci Fcrc üô Muniüíptü dÊTâuá üo Êstado cr: Üeara, pât"ã diÍrílrr quatsqlrer questoes

decorrentes da execução deste contrato, que rrão puderem ser resCIh/idas na esfera administrativa ou por

i-i'ici* üa coi'ruriia;ê; ê lnôüiêüãü, itos ii'iüiti;s üü ai-t. i:, §ir, ga Lc; ;' ii.Í33li3ii.

E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, qlie está visado pela Assessoria

JurÍdica da CONTRATANTE, e do qualsâ extraírarn 3 itrês) vias de igualteor e forrna, para urn sÓ efeito,

as quais, depois de lídas e achadas runforme, vão assinadas pelos representantes das partes e pelas

testemunhas abaixo.

em_de _ de_

Nome do Secretário Executivo

SEGRETARICI EXECUTIVO

Consorcio Fúblico de Saúde da Microrregião de
Tauá

TESTEIUIUNI.IAS

EPF: ÜPÊ

CCNTí{ATÂDO

r
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ANEXo tv - nfioDELo DE DEcLARAçÃo DE coNptlrA Ércn E AruTlüonnupÇÃo

Eu, (NCME DA REPRESENTANTE LEGAL DA lh,l§TlTUtçÃO;, portado(a) do doeumento de identidade

RG yro XXXXX *xp*dld* p*la XXXXX, i*s*r*t*ía) r'l* CPF no XXX.XXX.XXX-XX, na qualidade de
Representante Legalda (NOIIÍÊ DA EhlTlüADÊ PRCpül$ENTE), com Sede (ENDÉREÇü CChiIPLETü),

regularmente inscrita sob o CNPJ no XX.XXX,XrcUXXXXXX, DECLARO, para os eievidos fins, que a

(NüME üA íNSTITUIÇÂ,ü) irão pratíca e nem permite que pratiqueín, §üb sua esfera cie atuaçãc, atg§

contrários às leis, normas, regras e regulamentos vigentes no ordenamento jurídico brasileiro, que

importem lesão à Administração Pública Nacionalou Estrangeira, nos termos do art" 50 da Leino 12.846

de 'Xo de agosto de 2013 - Le!Anticorrupção.

Cutrossim, declaro que â (NCf,tE DÂ EF{TiDADE [:)ffiOp0lqEil{T§) envida oc rnelhores eoforçcs pora

nrevenir, mitiqar e erradicar ccndutas rnadequadas da sua atueqão n*utenCo suas ativiCaCes nae

rnelhoi-es práticas do mercadü, no que se reíere aa corrit-rate de desvios étícos e de integridaiie.

Reconheço que o que subscrevo é verdade, sob as penas da lei

CidadelUF, dia de mês de züXX.

[Norne do Representante Legal da OSC]
Cargo
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